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Da Redação

Em relatório publicado ontem, a Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) mostra preocu-
pação com a decisão do ministro do Supre-
mo Tribunal Federal Dias Toffoli que anulou 
as provas advindas do acordo de leniência 
da Odebrecht (atual Novonor). O documen-
to produzido pela entidade reconhece os es-
forços do Brasil para implementar a Conven-
ção Contra o Suborno Transnacional, e lista 
medidas que ainda precisam ser adotadas. 

A última avaliação do tipo foi publicada 
há nove anos, em outubro de 2014. De 43 
recomendações feitas à época, o Brasil con-
seguiu 16 total ou parcialmente, segundo o 
grupo de trabalho da OCDE. A Convenção é 
um acordo internacional para coibir a prá-
tica de empresas multinacionais de pagar 
propinas em países estrangeiros. Entrou em 
vigor em 1999, e o Brasil se tornou signa-
tário em 2002. O relatório publicado nes-
ta quinta-feira diz respeito à quarta fase de 
implementação da Convenção Contra o Su-
borno Transnacional da OCDE, no País.

A decisão de Toffoli atendeu a um pedi-
do da defesa do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e tornou nulas todas as provas ob-

tidas dos sistemas Drousys e MyWebDayB, 
usados pela Odebrecht para fazer a conta-
bilidade do pagamento de propinas a agen-
tes públicos. Apesar disso, o acordo de leni-
ência da empresa continua válido, e cópias 
das provas continuam existindo em uma sa-
la-cofre na Secretaria de Perícia, Pesquisa e 
Análise (SPPEA) da Procuradoria-Geral da 
República (PGR), em Brasília.

Suborno
O relatório é assinado pelo Grupo de Tra-

balho sobre Suborno (WGB na sigla em in-
glês), e foi elaborado a partir de uma visita 
da equipe da OCDE ao Brasil em maio deste 
ano. A decisão de Dias Toffoli que anulou as 

provas do acordo de leniência da Odebrecht 
foi tomada depois da primeira versão do re-
latório ter sido fechada - a inclusão poste-
rior de várias menções ao assunto mostra a 
preocupação da OCDE com o tema.

“(Recomenda-se) que o Grupo de Traba-
lho acompanhe as possíveis consequências 
que esta decisão (de Dias Toffoli) pode ter 
sobre os acordos de leniência do Brasil em 
questões de suborno estrangeiro, em par-
ticular, a medida em que pode afetar a sua 
segurança jurídica. (Recomenda-se tam-
bém acompanhar) as possíveis consequên-
cias que a decisão pode ter sobre a capacida-
de do Brasil de fornecer e obter assistência 
jurídica mútua em casos de suborno estran-
geiro”, diz um trecho, em tradução livre.

“A decisão do STF qe levou à anulação 
das provas do acordo de leniência da Ode-
brecht certamente foi recebida com grande 
preocupação pela OCDE e por outros grupos 
que também estão avaliando o Brasil e que 
também lançarão em breve os seus relató-
rios, como o GAFI (Grupo de Ação Financei-
ra Internacional, ligado ao G7) e a UNCAC 
(Convenção da ONU contra a corrupção)”, 
diz o economista Bruno Brandão, que é di-
retor executivo da Transparência Interna-
cional no Brasil.

Anulação de provas da Lava Jato 
preocupa órgão internacional
OCDE aponta risco para segurança jurídica com decisão de ministro do Supremo Dias Toffoli

 # ODEBRECHT

Rovena Rosa/Agência Brasil

Odebrecht: acordos de leniência em jogo

CONGRESSO

Haddad pede urgência em votação da reforma tributária
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse esperar que a reforma tributária tenha a aprova-
ção finalizada pelas duas casas do Congresso Nacional e seja promulgada ainda em 2023, ape-
sar dos prazos apertados. Segundo ele, para que isso ocorra a equipe econômica tem conversa-
do com o relator da matéria no Senado Federal, senador Eduardo Braga (MDB/AM) e outros par-
lamentares, nas últimas semanas.

A reforma tributária foi o tema escolhido por Hadad para uma palestra, na manhã de ontem no 
26° Congresso Internacional de Direito Constitucional, em Brasília. No evento, Haddad reconhe-
ceu que o Congresso Nacional atuou, no primeiro semestre, para avançar com a agenda econômi-
ca e enfrentou questões espinhosas.

 # DOAÇÕES

PGR pede que 
PF investigue 
R$ 17 milhões 
via Pix a 
Bolsonaro

A Procuradoria-Geral 
da República (PGR) suge-
riu que a Polícia Federal 
(PF) analise as doações, 
via Pix, recebidas pelo 
ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL). O pedido de in-
vestigação partiu dos se-
nadores Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP), Fábio 
Contarato (PT-ES) e Jor-
ge Kajuru (PSB-GO) e da 
deputada Jandira Fegha-
li (PCdoB-RJ). Eles atri-
buem ao ex-presidente 
crime contra a economia 
popular e estelionato.

A PGR negou abrir no-
vo inquérito para apurar 
as doações, por conside-
rar que os parlamenta-
res não poderiam ter 
entrado com o pedi-
do direto no Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
mas sugeriu o encami-
nhamento à PF. A de-
cisão cabe ao ministro 
Alexandre de Moraes.

Segundo a PGR, o se-
tor de Coordenação de 
Inquéritos nos Tribu-
nais Superiores da Polí-
cia Federal, que cuida de 
investigações sobre au-
toridades, deve anali-
sar se há conexão entre 
as doações e a investi-
gação das milícias digi-
tais. Bolsonaro é um dos 
investigados no caso.

“Mostra-se relevan-
te o encaminhamento 
da representação à Po-
lícia Federal para apu-
rar se as informações 
prestadas nesta repre-
sentação efetivamente 
possuem conexão com 
o objeto destes autos. 
Em especial se as tran-
sações atípicas, noticia-
das pelo Coaf à mencio-
nada CPMI, foram rea-
lizadas por doadores 
envolvidos na organiza-
ção criminosa”, diz um 
trecho do parecer.

 # 8 DE JANEIRO

Mourão quer anistiar 
condenados por ataques

O senador Hamilton 
Mourão (Republicanos-
-RS), ex-vice-presiden-
te da República, apre-
sentou ontem um pro-
jeto de lei que concede 
anistia aos condenados 
pelos ataques aos pré-
dios dos Três Poderes no 
8 de janeiro. O protoco-
lo da proposta ocorre um 
dia após a Comissão Par-
lamentar Mista de Inqué-
rito (CPMI) dos Atos 8 de 
Janeiro aprovar o relató-
rio final que pede o in-
diciamento do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) 

e mais 60 pessoas por 
envolvimento nos atos 
antidemocráticos.

A proposta de Mourão 
concede um perdão aos 
que forem condenados 
aos crimes de golpe de 
Estado e abolição violen-
ta do Estado Democrá-
tico de Direito, mas não 
abrange os crimes de de-
terioração do patrimô-
nio tombado, dano qua-
lificado ao patrimônio da 
União e associação crimi-
nosa. O Supremo Tribu-
nal Federal (STF) já con-
denou seis réus



comercial@bemparana.com.brEditais Curitiba, sexta-feira, 20 de outubro de 2023 - edição 12.264 9Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 
12/049-L), autorizado pelo credor fiduciário PARANÁ BANCO S/A 
(CNPJ 14.388.334/0001-99), faz saber, na forma da Lei 9.514/1997 
e do Decreto-lei 21.981/1932, que levará a público leilão o Imóvel: 
Apartamento nº 901 do 9º andar do Edifício Santa Adelia – sito à Rua 
Emiliano Perneta nº 22, em Curitiba/PR e respectiva fração ideal do solo 
de 0,02458000, do terreno com 13,50m de frente para a rua Emiliano 
Perneta, por 25,00m de extensão de frente aos fundos em ambos os 
lados, confrontando do lado esquerdo de quem da rua olha, com o 
lote fiscal 13.000, do lado direito com os lotes fiscais 9.000/ 10.000, 
tendo 13,50m de largura na linha de fundos – confrontando com o lote 
fiscal nº 9.000, com a Indicação Fiscal: 11-103-011.024-6 do Cadastro 
Municipal. Matrícula nº 30.847 do 6º Registro de Imóveis de Curitiba/
PR. LOCALIZAÇÃO: Rua Emiliano Perneta, n°22, em Curitiba/PR, 
CEP: 80010-050. DATAS: 1º Leilão dia 26/10/2023, às 11:00 horas 
(horário de Brasília) e 2º Leilão dia 30/10/2023, às 11:00 horas (horário 
de Brasília). VALORES: 1º Leilão: R$ 180.000,00 (cento e oitenta 
mil reais) e 2º leilão: R$ 285.963,76 (duzentos e oitenta e cinco mil 
reais e setenta e seis centavos), sujeito à atualização até a data do 
leilão. Leilão exclusivamente eletrônico no site https://topoleiloes.com.
br. Comissão: 5% sobre a arrematação. Devedor(es) Fiduciante(s)/
Garantidor(es): CAROL DOS SANTOS COELHO (CPF 768.392.909-
30). O (s) devedor (es) poderá (ão) exercer o direito de preferência na 
aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e 
demais despesas antes da arrematação em 1º ou 2º leilão. OBS: Imóvel 
ocupado. Venda livre de débitos de IPTU e condomínio até a data da 
arrematação. Pagamento: à vista no prazo de 24 horas. Fica o devedor, 
na pessoa de seu representante legal, bem como o corresponsável, 
cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, 
o depositário e o credor concorrente, por meio da publicação deste, 
devidamente intimado, caso não o seja por qualquer outro meio legal. 
Informações: Com o Leiloeiro, sito na Rua Marechal Hermes 1413, em 
Curitiba/PR, fone 41 3599-0110, e-mail contato@topoleiloes.com.br A 
íntegra deste edital encontra-se publicada no site www.topoleiloes.com.
br

ITAMBÉ ENERGÉTICA S/A
CNPJ/MF Nº 03.926.572/0001-94

NIRE N.º 4130001849-9

ATA DA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

FORMA: Lavrada em forma de sumário, de acordo com o parágrafo
1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei
das Sociedades Anônimas”).
DATA, HORÁRIO E LOCAL: 22 de setembro de 2023, às 10h (dez
horas), na sede social, situada na Rodovia Curitiba-Ponta Grossa,
BR 277, nº 125, Mossunguê, em Curitiba, PR.
PRESENÇAS:  Acionista representando 100% (cem por cento) do
capital  social,  conforme  Livro  de  Registro  de  Presença  de
Acionistas.
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Luis Sérgio Gandolfi, e
Secretária, Dra. Cláudia L. Ceccatto de Trotta (OAB/PR nº 22.528),
a  quem  foram  delegados  pelo  Presidente  os  poderes  para
condução dos trabalhos.
CONVOCAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES:  a) Convocação  dispensada,
em face da presença de 100% (cem por cento) do capital social, de
acordo com o disposto no § 4º do artigo 124, da Lei das Sociedades
Anônimas. 
ORDEM  DO  DIA:  Eleição  de  membro  do  Conselho  de
Administração para ocupar o cargo vago, nos termos do Artigo 14
do Estatuto Social.
DELIBERAÇÕES: 
a) Considerando  a  vacância  no  Conselho  de  Administração  da
Companhia pelo falecimento do Sr. Paulo de Aguiar, ocorrido em 30
de junho de 2023, nos termos do Artigo 14 do Estatuto Social, foi
aprovada  a  eleição  de  membro  substituto  para  completar  o
mandato  respectivo,  sendo  eleito  o  Sr.  LUIZ  VILAR  DE
CARVALHO,  brasileiro,  natural  de  Água  Branca,  Estado  de
Alagoas,  nascido  em  08/07/1945, casado  sob  o  regime  de
comunhão  universal  de  bens,  engenheiro  de  minas,  residente  e
domiciliado  na  Cidade  de  Pinhais,  Estado  do  Paraná,  na  Rua
Jaguariaiva,  440  apartamento  42  -  Alphaville  Graciosa,   CEP
83.327-076,  portador  da  Cédula  de  Identidade  RG  sob  o  nº
1.901.690-0/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.433.710-49.
O Conselheiro ora eleito é dispensado da prestação de caução para
o exercício de suas funções e será investido no cargo respectivo
mediante assinatura do competente Termo de Posse a ser lavrado
no  Livro  de  Registro  de  Atas  de  Reunião  do  Conselho  de
Administração. 
QUORUM  DELIBERATIVO:  Todas  as  deliberações  foram
aprovadas por unanimidade.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a
presente  ata  que,  lida  e  achada  conforme,  foi  assinada  pelos
integrantes da mesa, bem como pelo acionista e presentes.
CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no
Livro  de  Atas  de  Reuniões  do  Conselho  de  Administração  da
Companhia.
Curitiba, 22 de setembro de 2023.

 Luis Sérgio Gandolfi                Cláudia L. Ceccatto de Trotta
      Presidente                                      Secretária

A presente Ata foi arquivada na Junta Comercial do Paraná em
29/09/023, às 13:55, sob nº. 20236939947. 

CIA. DE CIMENTO ITAMBÉ
CNPJ/MF Nº 76.630.573/0001-60

    NIRE Nº 41300046425

ATA DA 56ª (QUINQUAGÉSIMA SEXTA) ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

FORMA: Lavrada na forma de sumário, nos termos do parágrafo
primeiro do art. 130, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(“Lei das Sociedades Anônimas”).
DATA,  HORÁRIO E LOCAL:  22 de setembro  de 2023,  às  9h
(nove horas), na sede social, situada na Rodovia Curitiba-Ponta
Grossa, BR 277, nº 125, Mossunguê, em Curitiba, PR. 
PRESENÇAS:  Acionistas  representando  98,405%  do  capital
votante da Companhia, conforme Livro de Registro de Presença
de Acionistas.
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, Sr. Luis Sérgio Gandolfi, e
Secretária,  Dra.  Cláudia  L.  Ceccatto  de  Trotta  (OAB/PR  nº
22.528),  a  quem foram  delegados  pelo  Presidente  os  poderes
para condução dos trabalhos.
CONVOCAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES:  Edital  de  convocação
publicado no jornal Bem Paraná (Ed. Jornal  do Estado Ltda.),
edições dos dias 13, 14 e 15 de setembro de 2023, páginas 12,
11 e 12, respectivamente.
ORDEM  DO  DIA:  a) Eleição  de  membro  do  Conselho  de
Administração para ocupar o cargo vago, nos termos do Artigo 14
do Estatuto Social; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade.
DELIBERAÇÕES  : 
a) Considerando  a  vacância  no  Conselho  de  Administração  da
Companhia pelo falecimento do Sr. Paulo de Aguiar, ocorrido em
30 de junho de 2023, nos termos do Artigo 14 do Estatuto Social,
foi  aprovada a eleição de  membro substituto  para  completar  o
mandato  respectivo,  sendo  eleito  o  Sr.  LUIZ  VILAR  DE
CARVALHO, brasileiro, natural de Água Branca, Alagoas,  nascido
em 08/07/1945, casado sob o regime de comunhão universal de
bens, engenheiro de minas, residente e domiciliado na Cidade de
Pinhais , Estado do Paraná, na Rua Jaguariaiva, 440 apartamento
42 -  Alphaville Graciosa,  CEP 83.327-076, portador da Cédula de
Identidade RG sob o nº 1.901.690-0/SSP-PR, inscrito no CPF/MF
sob o nº 094.433.710-49., portador da Cédula de Identidade RG
sob  o  nº  1.901.690-0/SSP-PR,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº
094.433.710-49.  O  Conselheiro  ora  eleito  é  dispensado  da
prestação  de caução para  o  exercício  de suas funções  e  será
investido no cargo respectivo mediante assinatura do competente
Termo de Posse a ser lavrado no Livro de Registro de Atas de
Reunião do Conselho de Administração. 
b) Inexistindo  outros  assuntos  a  serem tratados,  o  Presidente
declarou encerrada a assembleia.
QUORUM  DELIBERATIVO:   Todas  as  deliberações  foram
aprovadas por unanimidade dos acionistas presentes.
ENCERRAMENTO  :  Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada
a presente ata  que, lida e achada conforme,  foi  assinada pelos
integrantes da mesa e pelos sócios presentes.
CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no
Livro  de  Atas  de  Reuniões  do  Conselho  de  Administração  da
Companhia.
Curitiba, 22 de setembro de 2023.

Luis Sérgio Gandolfi                       Cláudia L. Ceccatto de Trotta
       Presidente                                                 Secretária
A presente Ata foi arquivada na Junta Comercial do Paraná em
29/09/023, às 14:04, sob nº. 20236931768. 

SITA – TRANSPORTE DE CARGAS S/A
CNPJ/MF Nº 78.759.701/0001-04

NIRE Nº 41300005893

ATA DA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

FORMA: Lavrada  em  forma  de  sumário,  de  acordo  com  o
parágrafo 1º do artigo 130 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de
1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”).
DATA,  HORÁRIO  E  LOCAL  :  22  de  setembro  de  2023,  às
9h30min. (nove horas e trinta minutos), na sede social, situada na
Rodovia Curitiba-Ponta Grossa, BR 277, nº 125, Mossunguê, em
Curitiba, PR.
PRESENÇAS  : Acionistas representando 99,75% do capital social
da  Companhia,  conforme  Livro  de  Registro  de  Presença  de
Acionistas.
COMPOSIÇÃO DA MESA  : Presidente, Sr. Luis Sérgio Gandolfi, e
Secretária,  Dra.  Cláudia  L.  Ceccatto  de  Trotta  (OAB/PR  nº
22.528),  a  quem foram delegados pelo  Presidente  os poderes
para condução dos trabalhos.
CONVOCAÇÃO  E  PUBLICAÇÕES:  Edital  de  convocação
publicado  no  jornal  Bem Paraná  (Ed.  Jornal  do  Estado  Ltda.),
edições dos dias 13, 14 e 15 de setembro de 2023, páginas 11, 11
e 13, respectivamente.
ORDEM  DO  DIA  :   a) Eleição  de  membro  do  Conselho  de
Administração para ocupar o cargo vago, nos termos do Artigo 14
do  Estatuto  Social;  b) Outros  assuntos  de  interesse  da
Sociedade. 
DELIBERAÇÕES  : 
a) Considerando  a  vacância  no  Conselho  de  Administração  da
Companhia pelo falecimento do Sr. Paulo de Aguiar, ocorrido em
30 de junho de 2023, nos termos do Artigo 14 do Estatuto Social,
foi  aprovada  a  eleição  de  membro  substituto  para  completar  o
mandato  respectivo,  sendo  eleito  o  Sr.  LUIZ  VILAR  DE
CARVALHO,  brasileiro,  natural  de  Água  Branca,  Estado  de
Alagoas,  nascido  em  08/07/1945, casado  sob  o  regime  de
comunhão universal  de bens, engenheiro de minas, residente e
domiciliado  na  Cidade  de  Pinhais,  Estado  do  Paraná,  na  Rua
Jaguariaiva,  440  apartamento  42  -   Alphaville  Graciosa,   CEP
83.327-076,  portador  da  Cédula  de  Identidade  RG  sob  o  nº
1.901.690-0/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o nº  094.433.710-
49. O Conselheiro ora eleito é dispensado da prestação de caução
para  o  exercício  de  suas  funções  e  será  investido  no  cargo
respectivo mediante assinatura do competente Termo de Posse a
ser lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho
de Administração.  b) Aprovada a retificação da Assembleia Geral
realizada em 28 de abril de 2023, às 9h30min. (nove horas e trinta
minutos), tão somente para corrigir a numeração da referida ata de
35ª (Trigésima Quinta) Assembleia Geral Extraordinária para 36ª
(Trigésima  Sexta)  Assembleia  Geral  Extraordinária,  ficando  a
denominação completa da respectiva ata da seguinte forma: “ATA
DA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
36ª  (TRIGÉSIMA  SEXTA)  ASSEMBLEIA  GERAL
EXTRAORDINÁRIA”. 
QUORUM  DELIBERATIVO:  Todas  as  deliberações  foram
aprovadas por unanimidade dos acionistas presentes.
ENCERRAMENTO  :  Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos
integrantes da mesa e pelos sócios presentes.
CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada
no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da
Companhia.
Curitiba, 22 de setembro de 2023.

Luis Sérgio Gandolfi
Presidente

Cláudia L. Ceccatto de Trotta
Secretária

A presente Ata foi arquivada na Junta Comercial do Paraná em
29/09/023, às 13:49, sob nº. 20236935798. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2023

O MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná,

torna público para conhecimento dos interessados que, de

acordo com a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, encontra-

se aberta a licitação sob a modalidade de  TOMADA DE

PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo

menor preço, para contratação do objeto abaixo descrito:

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  DE

ENGENHARIA  PARA  EXECUÇÃO  DA  OBRA  DE

CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA

SINTÉTICA,  ESTACIONAMENTO  E  ENTRADA  DE

ACESSO, NA LOCALIDADE DE TAQUARA LISA.

Data limite para recebimento dos envelopes: 08/11/2023 às

09h15min, na sala do Depto de Licitações.

Início da sessão pública: 08/11/2023 às 09h30min, na sala

do Depto de Licitações.

O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico

www.agudosdosul.pr.gov.br.  Mais  informações  pelo

telefone:  (41)  3624-1808  ou  pelo  e-mail:

licitacao_agudos@hotmail.com.

JESSE DA ROCHA ZOELLNER
Prefeito Municipal

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDARÉPREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDARÉ

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃOAVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2023PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2023

 DATA  LIMITE  PARA  ABERTURA  DA  PROPOSTA:
08/11/23 às 08h30min.08/11/23 às 08h30min.

 DATA  PARA  ABERTURA  DA  SALA  DE  DISPUTA:
08/11/23 às 09h00min.08/11/23 às 09h00min.

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO FRACIONADO DE INSUMOS DESTINADOS À
DEMARCAÇÃO  EM  PAVIMENTAÇÃO  FLEXÍVEL  E  SEUS
ACESSÓRIOS”. 
Valor  Máximo: R$  407.614,00  (Quatrocentos  e  sete  mil,
seiscentos e quatorze reais). 
Local  de  Abertura: Por  meio  do  endereço  eletrônico
www.licitacoes-e.com.br no  site  do  Banco  do  Brasil,  licitação  nº
1024180.
Informações Complementares: O Edital poderá ser retirado por
meio do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br ou no site da
Prefeitura  através  do  Portal  da  Transparência:  https://e-
gov.betha.com.br/transparencia/01033-013/con_licitacoes.faces. 
Dúvidas através do telefone: (41) 3699-8640.

Almirante Tamandaré, 19 de outubro de 2023.
ROSANA APARECIDA ESSER

Pregoeira Oficial
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2023 – PMM – EXCLUSIVO PARA ME E EPP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095/2023-LIC
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.

Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico nº 056/2023 – PMM, cujo 
objeto é a contratação de empresa para fornecimento de equipamentos eletrônicos, 
eletrodomésticos e móveis, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. As 
empresas habilitadas são:
A empresa AUDIOVISÃO ELETRO E CENTRAL DE PRODUTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 00.489.661/0001-22, vencedora no item 49 perfazendo o valor total de R$ 1.202,85 (um mil e 
duzentos e dois reais e oitenta e cinco centavos).
A empresa BELINKI E SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.831.603/0001-47, vencedora 
nos itens 52 e 59 perfazendo o valor total de R$ 3.849,77 (três mil e oitocentos e quarenta e nove 
reais e setenta e sete centavos).
A empresa OFFICER MOVEIS E ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
08.925.642/0001-03, vencedora nos itens 04, 09, 12, 29 e 48 perfazendo o valor total de R$ 
32.830,00 (trinta e dois mil e oitocentos e trinta reais).
A empresa R3S TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.491.768/0001-10, 
vencedora nos itens 01 e 22 perfazendo o valor total de R$ 16.786,30 (dezesseis mil e setecentos 
e oitenta e seis reais e trinta centavos).
A empresa ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E ELETROELETRONICOS LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 16.779.255/0001-34, vencedora nos itens 24, 25, 26, 27 e 28 perfazendo o 
valor total de R$ 78.837,52 (setenta e oito mil e oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta e dois 
centavos).
A empresa COMERCIO NOVO RUMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 23.964.820/0001-07, 
vencedora no item 57 perfazendo o valor total de R$ 6.804,00 (seis mil e oitocentos e quatro reais).
A empresa AR LIMP LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 31.314.488/0001-55, vencedora nos itens 
10, 32, 46 e 60 perfazendo o valor total de R$ 5.662,00 (cinco mil e seiscentos e sessenta e dois 
reais).
A empresa R.S. VAREJO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 31.322.368/0001-08, vencedora no 
item 02 perfazendo o valor total de R$ 2.990,00 (dois mil e novecentos e noventa reais).
A empresa R.S. ELETRO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.887.479/0001-41, vencedora nos 
itens 34, 35, 41 e 54 perfazendo o valor total de R$ 36.157,60 (trinta e seis mil e cento e cinquenta 
e sete reais e sessenta centavos).
A empresa FORMIGARI COMERCIO DE MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
42.727.372/0001-64, vencedora no item 53 perfazendo o valor total de R$ 16.900,00 (dezesseis mil 
e novecentos reais).
A empresa CANDANGO ATACAREJO DISTRIBUIDORA E COMERCIO VAREJISTA DE 
ELETRODOMESTICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 43.586.321/0001-22, vencedora no 
item 58 perfazendo o valor total de R$ 28.008,82 (vinte e oito mil e oito reais e oitenta e dois 
centavos).
A empresa CH3 COMERCIO E NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 43.684.445/0001-
40, vencedora no item 36 perfazendo o valor total de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais).
A empresa NEUZA WEIZANI SINKUEVITZ LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.923.685/0001-
13, vencedora no item 50 perfazendo o valor total de R$ 2.398,00 (dois mil e trezentos e noventa 
e oito reais).
A empresa EXCLUSIVE COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.034.949/0001-76, 
vencedora nos itens 13 e 51 perfazendo o valor total de R$ 24.853,23 (vinte e quatro mil e oitocentos 
e cinquenta e três reais e vinte e três centavos).
A empresa MONDUST COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 47.607.630/0001-92, vencedora nos itens 31, 42, 43, 55, 56 e 61 perfazendo o valor 
total de R$ 5.108,42 (cinco mil e cento e oito reais e quarenta e dois centavos).
A empresa SERAPIAO COMERCIO DE UTILIDADES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
48.049.309/0001-00, vencedora no item 44 perfazendo o valor total de R$ 5.477,90 (cinco mil e 
quatrocentos e setenta e sete reais e noventa centavos).
A empresa BLUBRINK COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
49.641.267/0001-57, vencedora no item 14 perfazendo o valor total de R$ 5.096,00 (cinco mil e 
noventa e seis reais).
A empresa CENTRO OESTE – COMERCIO DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 73.334.476/0001-32, vencedora nos itens 03, 05, 18, 23, 30, 33 e 37 perfazendo 
o valor total de R$ 17.648,58 (dezessete mil e seiscentos e quarenta e oito reais e cinquenta e oito 
centavos).
A empresa CELI PRODUTOS DE ACO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 81.340.960/0001-00, 
vencedora no item 08 perfazendo o valor total de R$ 3.495,00 (três mil e quatrocentos e noventa e 
cinco reais).
A empresa DIRCEU LONGO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 92.823.764/0001-03, 
vencedora nos itens 45 e 47 perfazendo o valor total de R$ 14.355,08 (quatorze mil e trezentos e 
cinquenta e cinco reais e oito centavos).
A empresa REIFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
93.920.361/0001-37, vencedora nos itens 16, 17 e 19 perfazendo o valor total de R$ 6.080,00 (seis 
mil e oitenta reais).
A empresa GESSICA ZARZEKA OLIVO – GRM MAQUINAS E LOCACOES, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 97.541.831/0001-02, vencedora no item 40 perfazendo o valor total de R$ 43.996,70 
(quarenta e três mil e novecentos e noventa e seis reais e setenta centavos).
Itens Fracassados: 06, 07, 11, 15, 20, 21, 38, 39.

Marmeleiro, 19 de outubro de 2023.
Paulo Jair Pilati

Prefeito

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
QUINTO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO Nº 068/2022
VINCULADO A CONCORRÊNCIA N° 003/2022

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
OBJETO: Tem por objeto o presente Termo aditivo, a supressão contratual de valor. 
VALOR SUPRIMIDO: R$ 96.622,44 (noventa e nove mil e seiscentos e vinte e dois reais e quarenta 
e quatro centavos).
VALOR CONTRATUAL: Diante da alteração, o valor contratual total passa de R$ 5.567.523,72 
(cinco milhões e quinhentos e sessenta e sete mil e quinhentos e vinte e três reais e setenta e dois 
centavos) para R$ 5.470.901,28 (cinco milhões e quatrocentos e setenta mil e novecentos e um 
reais e vinte e oito centavos).
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 19 de outubro de 2023
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 19 de outubro de 2023
Paulo Jair Pilati

Prefeito de Marmeleiro

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
EDITAL DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 – PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2023-LIC

OBJETO: Contração de empresa para construção da Pista de caminhada do parque urbano, 
contendo: Pista de Caminhada em CBUQ, estacionamentos e acessos em paver.
A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Tomada de Preços nº 004/2023, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 
decidiu habilitar as seguintes proponentes:

Nº EMPRESA
1 ESPLENDORA OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 17.897.400/0001-44
2 TERRASANTA TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita no CNPJ n° 73.577.363/0001-68

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que 
se sinta prejudicada, para interposição de recurso.

Marmeleiro, 19 de outubro de 2023.
Everton Leandro Camargo Mendes

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Portaria 7.151 de 08/09/2023
Franciéli de Oliveira Mainardi

Membro da Comissão Permanente de Licitação
Lidiane Helena Haracymiw

Membro da Comissão Permanente de Licitação
Ricardo Fiori

Membro da Comissão Permanente de Licitação

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 – PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2023-LIC

OBJETO: Contração de empresa para construção da Pista de caminhada do parque urbano, 
contendo: Pista de Caminhada em CBUQ, estacionamentos e acessos em paver.
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Tomada de Preços nº 004/2023, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes:

Nº EMPRESA VALOR R$

1 ESPLENDORA OBRAS LTDA R$ 152.137,09 (cento e cinquenta e dois mil 
e cento e trinta e sete reais e nove centavos)

2 TERRASANTA TERRAPLENAGEM 
LTDA

R$ 152.901,59 (cento e cinquenta e dois mil 
e novecentos e um reais e cinquenta e nove 
centavos)

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que 
se sinta prejudicada, para interposição de recurso.

Marmeleiro, 19 de outubro de 2023.
Everton Leandro Camargo Mendes

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Portaria 7.151 de 08/09/2023
Franciéli de Oliveira Mainardi

Membro da Comissão Permanente de Licitação
Lidiane Helena Haracymiw

Membro da Comissão Permanente de Licitação
Ricardo Fiori

Membro da Comissão Permanente de Licitação

Publicidade Legal
WWW.BEMPARANA.COM.BR

TIPO:  PREGÃO ELETRÔNICO 2.1287/2023
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
ESCOLARES PARA OS ALUNOS BOLSISTAS DO COLÉGIO SESI
DATA DE ABERTURA:   30 de outubro de 2023 às 14h
LINK PARA ACESSO: https://portaldecompras.sistemafiep.org.br/

TIPO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2.1195/2023
ENTIDADE: SESI-PR
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ANÁLISE E GESTÃO DE 
DOCUMENTOS DE TERCEIROS, VIA APLICATIVO/SISTEMA ON-LINE, PARA AS 
UNIDADES DO SESI/SENAI/FIEP
DATA DE ABERTURA: 30 de outubro de 2023, às 09:00 horas
LINK PARA ACESSO: https://portaldecompras.sistemafiep.org.br/

TIPO:  PREGÃO ELETRÔNICO 2.1225/2023
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE 
LABORATÓRIO PARA ESCOLA DE REFERÊNCIA DE LONDRINA – SESI 
INTERNACIONAL
DATA DE ABERTURA:  30 de outubro de 2023 às 09h
LINK PARA ACESSO: https://portaldecompras.sistemafiep.org.br/

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 169/2022 –
Concorrência n° 008/2022.

Contratante: Município de Dois Vizinhos.

Contratada: Unite Construtora de Obras Ltda - CNPJ 

01.584.022/0001-09.

Objeto: Cláusula Primeira - Fica alterada a Cláusula Quarta - 

do prazo de execução, do início dos serviços e prorrogação - 

Prorroga-se o prazo de execução até 09 de fevereiro de 2024. 

Cláusula Segunda - Fica alterada a Cláusula Quinta - Da 

Vigência - Prorroga-se o prazo de vigência até 13 de outubro 

de 2024.

Data de Assinatura: 19 de outubro de 2023.

Luis Carlos Turatto
Prefeito

Balanços,  Atas, 
Súmulas ou Editais?

A melhor relação 

custo x benefício

em publicidadelegal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento sem compromisso

3350.6620
www.bemparana.com.br
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MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

Aviso de Alteração do Edital da Tomada de Preços
015/2023

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de projeto

básico e executivo completo de continuação da Avenida das

Torres do trecho entre Avenida Rio Grande do Sul  até Rua

Zeferino Vitto do perímetro urbano de Dois Vizinhos – PR, com

extensão  linear  aproximada  de  2,84  km  com  pista  dupla,

separadas por canteiro central, com levantamento topográfico,

projetos  executivos  de  pavimentação  asfáltica  (inclusive

interseção com avenidas de lição as áreas centrais), ensaios

tecnológicos,  projeto  de  drenagem  (inclusive  elementos  de

contenção  de  águas),  terraplanagem,  projetos  de  ponte,

projeto de sinalização vertical e horizontal, memorial descritivo

e orçamento e outros.

1.Fica alterada a exigência contida no item 8.1.8 do edital.

2.A  nova  data  para  a  abertura  do  certame  e  horário  do

recebimento das propostas e dos documentos de habilitação

será  até  9h00min  do  dia  7/11/2023  e  a  data  e  horário  da

abertura da sessão pública será as 9h00min do dia 7/11/2023.

3.O edital alterado estará disponível aos interessados no site

oficial  do  município  de  Dois  Vizinhos,  endereço  eletrônico

www.doisvizinhos.pr.gov.br.

4. Permanecem inalteradas as demais condições do edital.

Dois Vizinhos, 19 de outubro de 2023. 

Luis Carlos Turatto- Prefeito

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 011/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº004/2015

PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2015

PROCESSO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº011/2023

PROCESSO DIGITAL N° 125042/2023

CONTRATANTE: Companhia Municipal de Habitação  

                de Araucária - COHAB ARAUCÁRIA

CONTRATADA:      SAMIR TRAYA E CIA LTDA

CNPJ: 00.906.445/0001-35

OBJETO: Locação  de  um  imóvel  sito  na  Rua

Arapongas,  635,  casa 01,  Bairro Capela Velha/Industrial,

Araucária,  Paraná,  para  Moradia  da  Infante  Lohanna

Vitória  da  Silva  Ribeiro,  para  cumprimento  de  Ordem

Judicial  exarada  na  Medida  de  Proteção  nº  0010720-

08.2015.8.16.0025.

PRAZO: Fica  prorrogado  o  prazo  da  execução  e  de

vigência a partir do dia 23 de outubro de 2023, para até

o dia 22 de outubro de 2024.

VALOR: R$ 13.177,68 (Treze mil cento e setenta e sete

reais  sessenta  e  oito  centavos),  sendo  12  parcelas

mensais de R$ 1.098,14 (Hum mil noventa e oito reais e

catorze centavos).

Araucária, 19 de outubro de 2023.

JOSÉ FERREIRA SOARES NETO
Diretor Presidente

O Presidente da Comissão Provisória Estadual do PSDB-PR, nos 
termos da legislação vigente e de acordo com o artigo 32 e demais 
disposições do Estatuto do PSDB, CONVOCA os Delegados dos 
Municípios à Convenção Estadual para a Convenção Estadual que 
será realizada no dia 06.11.2023 com início às 18h00 e encerramento 
às 20h00, na sede do Partido situada na Rua Mauá n° 1117 – Alto da 
Glória, Curitiba-PR com a seguinte
ORDEM DO DIA
Eleição, por voto direto e secreto, do Diretório Estadual o qual será 
constituído por no mínimo 15 membros titulares e 5 membros suplentes. 
Na mesma data será eleita, por voto direto e secreto, a Comissão 
Executiva Estadual e seus membros suplentes e os membros efetivos 
e suplentes do Conselho Fiscal em reunião do Diretório Estadual eleito, 
convocada por este edital para as 20h15.
Informamos que no dia 31 de outubro de 2023, das 9h às 17h será 
mantido plantão na sede do Diretório Estadual à Rua Mauá, 1117 
Alto da Glória - Curitiba-PR, telefone 3015-4545, para protocolar os 
requerimentos para registro das chapas completas obedecendo ao art. 
25 § 7° do estatuto do PSDB.

Curitiba, 20 de outubro de 2023.
Beto Richa 

Presidente da Comissão Provisória Estadual

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2023-MP/PGJ

AVISO DE LICITAÇÃO
1-Objeto: Fornecimento e instalação de estrutura para cobertura de 
vagas de estacionamento destinadas à Sede do Ministério Público do 
Estado do Paraná localizada na Alameda Coronel Elysio Pereira, nº 
722 na comarca de Paranaguá-PR, conforme especificações contidas 
no Edital e seus Anexos. 2- Abertura: dia 7 de novembro de 2023 às 
13h (horário de Brasília). 3- Local: site do Banco do Brasil S/A (www.
licitacoes-e.com.br). 4 – Edital e Informações Complementares: Po-
derão ser obtidas no site do Ministério Público do Estado do Paraná 
- www.mppr.mp.br e no site do Banco do Brasil S/A - www.licitacoes-e.
com.br.  Curitiba, 18 de outubro de 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2023 - 

Lei 14133/2021

OBJETO: Contratação  de  empresa  especializada  para

Manutenção e Instalação do Acervo Natalino da Prefeitura

Municipal de Prudentópolis existente

PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 47.453,92 (quarenta

e  sete  mil  quatrocentos  e  cinquenta  e  três  reais  e

noventa e dois centavos).

DATA: 06  de  novembro  de  2023 às  08:30hrs,

plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br.

INFORMAÇÕES:  O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais

informações no telefone 08008080130.

Vanessa Ap. Becher Sass - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

ESTADO DO PARANÁ       

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Nº 105/2023 – PMM

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM

RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO) POR

CENTO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA

(ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)

OBJETO: AQUISIÇÃO BICA CORRIDA, PEDRA TIPO 4A,

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE OBRAS, com as

características e especificações constantes deste Edital.

VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$1.830.000,00 (um milhão

oitocentos e trinta mil reais).

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:  MENOR  PREÇO  POR

ITEM

INÍCIO  DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: Dia

23/10/2023, às 08h 00 min.

TÉRMINO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: Dia

06/11/2023, até às 08h30min.

INÍCIO  DA SESSÃO  DE  LANCES:  Dia  06/11/2023,  às

09h00min.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de

tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Município  de  Matinhos  utilizará  o  portal  de  Licitações

BLL  COMPRAS link  https://bllcompras.com/Home/Login

para  realização  desta  licitação.  Os  licitantes  poderão

efetuar download do edital e seus anexos no site oficial do

Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais e obter informações complementares na sede da na

sede da Prefeitura de Matinhos,  sito  à Rua Pastor  Elias

Abrahão, nº 22, centro, em Matinhos, Estado do Paraná,

no horário das 08h00min as 11h30min e das 13h00min às

17h00min, de segunda a sexta-feira, telefone:  0800 3971

600 ramais: 795 - 807 - 811 ou ainda através do e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br.
Matinhos, 19 de outubro de 2023.

Elisiane do Santos
Pregoeira

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDARÉPREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALMIRANTE  TAMANDARÉ

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.09/2023AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.09/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0018.000165104/2023PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0018.000165104/2023
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSEPROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

N.03/2023N.03/2023
O MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ, por intermédio  doO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ, por intermédio  do
Comitê Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas, no usoComitê Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas, no uso
de suas atribuições legais, torna pública a abertura de processo dede suas atribuições legais, torna pública a abertura de processo de
Chamamento  Público  para  Procedimento  De  Manifestação  DeChamamento  Público  para  Procedimento  De  Manifestação  De
Interesse (PMI) na realização de diagnóstico da situação existente,Interesse (PMI) na realização de diagnóstico da situação existente,
elaboração  de  estudos  técnicos  e  de  viabilidade  econômico-elaboração  de  estudos  técnicos  e  de  viabilidade  econômico-
financeira  destinados  à  implantação,  adequação,  gestão  efinanceira  destinados  à  implantação,  adequação,  gestão  e
manutenção do serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpezamanutenção do serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpeza
urbana de Almirante Tamandaré. Recebimento das manifestaçõesurbana de Almirante Tamandaré. Recebimento das manifestações
de interesse: Das 08 do dia 23 de outubro de 2023 até as 17 h dode interesse: Das 08 do dia 23 de outubro de 2023 até as 17 h do
dia  14  de  novembro  de  2023.  Referência  de  tempo:  Horário  dedia  14  de  novembro  de  2023.  Referência  de  tempo:  Horário  de
Brasília  (DF).  Observação:  Os  pedidos  de  esclarecimento  e  asBrasília  (DF).  Observação:  Os  pedidos  de  esclarecimento  e  as
impugnações  referentes  a  este  procedimento  devem  serimpugnações  referentes  a  este  procedimento  devem  ser
encaminhados  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  via  internet,encaminhados  exclusivamente  por  meio  eletrônico,  via  internet,
para  o  e-mail  parceriasppp@tamandare.pr.gov.br,  no  horário  depara  o  e-mail  parceriasppp@tamandare.pr.gov.br,  no  horário  de
Brasília/DF, em dias úteis, das 8h00 às 12 h00 e das 13 h00 às 17Brasília/DF, em dias úteis, das 8h00 às 12 h00 e das 13 h00 às 17
h00.h00.

Almirante Tamandaré, 19 de outubro de 2023.Almirante Tamandaré, 19 de outubro de 2023.
SIMONE STEDILE SIMONE STEDILE 

Presidente do Comitê Gestor do Programa de PPPPresidente do Comitê Gestor do Programa de PPP

Edital de Leilão Público nº 0021/0223 CPA/RE 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, por meio da CN Manutenção de 
Bens, torna público aos interessados que venderá, pela maior oferta, respeitado 
o preço mínimo de venda, constante do anexo II, deste Edital, no estado físico 
e de ocupação em que se encontra(m), imóvel (is) recebido (s) em garantia, 
nos contratos inadimplentes de Alienação Fiduciária, de propriedade da CAIXA. 
O Edital de Leilão Público - Condições Básicas, do qual é parte integrante o 
presente aviso de Venda, estará à disposição dos interessados de 22/10/2023 
até 23/11/2023, em horário bancário, nas Agências da CAIXA em todo território 
nacional, no site www.kronbergleiloes.com.br e no escritório do(a) leiloeiro(a) 
HÉLCIO KRONBERG, no endereço Rua André de Barros, 226, 15º andar, Centro, 
Curitiba/PR, CEP 80.010-080, Telefone/WhatsApp (41) 3233-1077, no horário de 
segunda a sexta-feira, das 08h30m às 18h, contato@kronbergleiloes.com.br O 
Edital estará disponível também no site: www.caixa.gov.br/imoveiscaixa. O 1° 
Leilão realizar-se-á no dia 21/11/2023, às 10h (horário de Brasília), e os lotes 
remanescentes, serão ofertados no 2° Leilão no dia 24/11/2023, às 10h (horário de 
Brasília), ambos exclusivamente no site do leiloeiro www.kronbergleiloes.com.br. 

CEMAB – CN MANUTENCAO PARA ALIENACAO DE BENS

AVISO DE VENDA

Ministério da 

fazenda

PORTO VITA RADIODIFUSÃO LTDA.
CNPJ/MF: 26.254.577/0001-13 - NIRE: 41208455471

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Convidamos os senhores quotistas da empresa PORTO VITA 
RADIODIFUSÃO LTDA., para participarem da reunião de sócios a 
ser realizada às 10:00 horas (dez horas) em primeira convocação e 
as 10:30 horas (dez horas e trinta minutos) em segunda convocação, 
do dia 31 de outubro de 2023, na Rua Fernando Simas, n.º 705 – 
Pavimento Mezanino (Sala de Reuniões), bairro Bigorrilho, CEP: 
80.430-190, Curitiba/Paraná, para tratar da seguinte Ordem do Dia: 
(i) Deliberar pela reestruturação do Contrato Social, inclusive das 
Cláusulas Vigésima Primeira e Vigésima Segunda; (ii)Deliberar 
pela aprovação da Alteração Contratual da empresa. Informamos os 
senhores sócios, que a reunião será realizada no Pavimento mezanino, 
posto que o conjunto 31 da sede da empresa não acomodaria todos os 
participantes.
Informamos ainda aos senhores sócios que esta nova convocação 
se faz necessária, tendo em vista que a Reunião de Sócios de 09 
de outubro de 2023 convocada nos termos da Cláusula Décima 
Segunda do Contrato Social da empresa, não ocorreu face algumas 
convocações terem retornado negativa, posto alguns sócios não terem 
sido encontrados nos endereços constantes no referido contrato social.
A presente convocação segue os procedimentos estabelecidos pelo 
Contrato social da empresa e pelo artigo 1152 do Código Civil (Lei 
10406/2002).

Contamos com a presença de todos os sócios.

Curitiba (PR), 10 de outubro de 2023.
ANTÔNIO C WITCHMICHEN

Sócio

MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU

Aviso de Licitação
Concorrência Eletrônica Nº 05/2023

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a
construção  do  Centro  de  Referência  em  Assistência
Social,  conforme  projeto  padrão  da  Secretaria  de
estado  das  Cidades  DATA  DA  SESSAO  PUBLICA  :

01/12/2023  às  09h0min.  DATA  LIMITE  PARA

ACOLHIMENTO  DE  PROPOSTA:  01/12/2023  às

08h30min.  Valor  Máximo  R$  1.298.284,14  (  um milhão
duzentos  e  noventa  e  oito  mil  duzentos  e  oitenta  e
quatro reais e quatorze centavos) Local de Abertura: Por

meio do endereço eletrônico http://www.bnc.org.br no portal

Bolsa  Nacional  de  Compras-  BNC  .  Informações

Complementares:  O  Edital  e  seus  anexo  poderá  ser

retirado  no  site  da  Prefeitura  através  do  Portal  da

Transparência http://72.44.30.34:7474/transparencia/

licitacoes.

Brendon Rithiery Costa
Agente de Contratação
Itaperuçu,19 de outubro de 2023.

A Exma. Sra. Dra. Juíza da 1ª Vara do Trabalho de Ponta Grossa, 2ª Vara do 
Trabalho de Ponta Grossa e 14ª Vara do Trabalho de Curitiba, faz ciência aos 
interessados e aos executados dos autos abaixo indicados, que venderá, em 
LEILÃO PÚBLICO, os bens/lotes adiante discriminados, nos dias 13/11/2023 
e 27/11/2023, a partir das 10:00hrs. 0102600-10.2008.5.09.0660 - 16,6% dos 
direitos do terreno rural denominado Chácara Bom Jesus, 1.033.372m², Estrada 
Pery Pereira Costa - Ponta Grossa/PR (Matrícula 67.536 da 2ª CRI de Ponta 
Grossa); 0453200-33.2003.5.09.0014 – Terreno urbano 1.041m², R. Antônio 
Amílton Trevisan, 397, Mauá – Colombo/PR (Matrícula 34.174 do CRI de Colombo); 
0150900-44.2003.5.09.0024 - Motocicleta Honda/CB 300R, 2012, Placa AWG-
5230; 0000383-60.2022.5.09.0024 – Máquina modeladora de pão.

Helcio Kronberg Leiloeiro Público Oficial (www.kronbergleiloes.com.br) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

OBJETO: Seleção de propostas para fornecimento de 
material de consumo médico hospitalar, através do sistema de 
registro de preços, pelo período de 12 (doze) meses – com itens 
exclusivos e cota reservada para Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais – ME/
EPP/MEI e itens para ampla participação.
DATA/HORÁRIO ENVIO DE PROPOSTA: 01/11/2023 – 
08h30 às 09h30.
DATA/HORÁRIO ENVIO DE LANCES: 01/11/2023 – 
09h35 às 10h25.
AS PROPOSTAS deverão ser encaminhadas via internet na 
data e horários determinados acima.
O EDITAL está à disposição dos interessados no portal 
de compras da Prefeitura Municipal de Curitiba: www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br.
INFORMAÇÕES contactar pelos fones: (41) 3350-9414, 
3350-9147, 3350-9951, 3350-9406, 3350-9018 e 3350-9062.
Curitiba, 20 de outubro de 2023.

Noemy Eunice Xavier
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 081/2023 – SMS

Publicação de Atas, Editais, 

Balanços e Comunicados,

não precisa custar caro.

Mas precisa ter muita

credibilidade.

Entre em contato conosco e solicite 
um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620

www.bemparana.com.br

Leilão Público nº 0250/2023/81.0395-PR 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA , por meio da CEPAT- CN Patrimônio e 
Bens de Terceiros, torna público aos interessados que licitará pela maior oferta e por 
meio de propostas, lotes dados em garantia de contratos de Penhor, podendo conter, 
em conjunto ou isoladamente, joias, relógios, canetas, moedas, barras de ouro e demais 
objetos, vinculados a contratos de Penhor emitidos na(s) agência(s) APUCARANA, 
PR, ARAPONGAS, PR, CAMPO MOURAO, PR, CORNELIO PROCOPIO, PR, 
LONDRINA, PR, MARINGA, PR, PARANAVAI, PR, CIANORTE, PR, UMUARAMA, PR, 
OURO VERDE, PR, CIDADE CANCAO, PR, NOVA LONDRES, PR, AV CENTER, PR, 
AGUAS DE SARANDI, PR, vencidos há mais de 30 dias. O Edital de Leilão, contendo 
as condições para habilitação, valores, prazos e demais disposições regulamentares 
do qual é parte integrante o presente Aviso de Venda, estará à disposição dos 
interessados de 06/11/2023 a 23/11/2023, em horário bancário, na(s) a página da 
CAIXA na Internet https://vitrinedejoias.caixa.gov.br . A exibição das imagens dos 
lotes ocorrerá no(s) dia(s) 20/11/2023 a 23/11/2023, no site da CAIXA na internet, no 
endereço https://vitrinedejoias.caixa.gov.br . As propostas são efetuadas nos terminais 
de autoatendimento localizados em qualquer agência da CAIXA, no(s) dia(s) 23/11/2023, 
horário de funcionamento da agencias. A divulgação do resultado da Leilão será efetuada 
no dia 30/11/2023, em primeira chamada, e no(s) dia(s) 05/12/2023, para as demais 
convocações, nos mesmos locais onde foi divulgado o Edital de Leilão e na página da 
CAIXA na Internet, no endereço https://vitrinedejoias.caixa.gov.br ., opção Resultados. 
São Paulo, 04 de outubro de 2023. A COMISSÃO 

Leilão Público nº 0254/2023/61.0568-PR 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA , por meio da CEPAT- CN Patrimônio e 
Bens de Terceiros, torna público aos interessados que licitará pela maior oferta e por 
meio de propostas, lotes dados em garantia de contratos de Penhor, podendo conter, 
em conjunto ou isoladamente, joias, relógios, canetas, moedas, barras de ouro e demais 
objetos, vinculados a contratos de Penhor emitidos na(s) agência(s) CASCAVEL, PR, 
FOZ DO IGUACU, PR, PATO BRANCO, PR, TOLEDO, PR, vencidos há mais de 30 
dias. O Edital de Leilão, contendo as condições para habilitação, valores, prazos e demais 
disposições regulamentares do qual é parte integrante o presente Aviso de Venda, 
estará à disposição dos interessados de 07/11/2023 a 27/11/2023, em horário bancário, 
na(s) a página da CAIXA na Internet https://vitrinedejoias.caixa.gov.br . A exibição das 
imagens dos lotes ocorrerá no(s) dia(s) 22/11/2023 a 27/11/2023, no site da CAIXA na 
internet, no endereço https://vitrinedejoias.caixa.gov.br . As propostas são efetuadas nos 
terminais de autoatendimento localizados em qualquer agência da CAIXA, no(s) dia(s) 
27/11/2023, horário de funcionamento da agencias. A divulgação do resultado da Leilão 
será efetuada no dia 04/12/2023, em primeira chamada, e no(s) dia(s) 07/12/2023, para 
as demais convocações, nos mesmos locais onde foi divulgado o Edital de Leilão e na 
página da CAIXA na Internet, no endereço https://vitrinedejoias.caixa.gov.br ., opção 
Resultados. São Paulo, 04 de outubro de 2023. A COMISSÃO 

AVISO DE VENDA

AVISO DE VENDA

Ministério da 

fazenda

SOPACO – SOCIEDADE PARANÁ COML. E IMPORTADORA LTDA
CNPJ Nº. 78.143.922/0001-45

NIRE: 41201646645

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS

2ª CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores cotistas da SOPACO – SOCIEDADE PARANÁ
COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA. para a Assembleia Geral de Cotistas
a  se  realizar  no  dia  30  de  outubro  de  2023,  às  14:30  horas,  que  por
economia de custos será realizada na sede do escritório Prolik Advogados, sito
à Rua Marechal Deodoro, 497, 16º. Andar, em Curitiba, Paraná, para discutir e
deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

1. Apresentação da planilha elaborada pela Diretoria com a projeção de gastos
para 12 meses;
2. Aprovar a capitação de recursos dos sócios, que não será via aumento de
capital social, para adimplir as prestações vincendas dos débitos incluídos no
REFIS  e  de  outras  despesas  administrativas  da  Sociedade  cujo  valor  total
aproximado é de R$ 4.991.131,84 (quatro milhões, novecentos e noventa e um
mil, cento e trinta e um reais e oitenta e quatro centavos), para garantir  as
despesas de 12 meses.
3. Outros assuntos.

Irati, 13 de outubro de 2023.

Cirlei Terezinha Dellani Milla
Diretora



comercial@bemparana.com.brEditais Curitiba, sexta-feira, 20 de outubro de 2023 - edição 12.264 13Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

LIMAGRAIN BRASIL S.A. CNPJ: 12.770.927/0005-13
BALANÇOS PATRIMONIAIS 

Em 30 de junho de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em 30 de junho de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em 30 de junho de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais – R$)

1. Contexto operacional
O grupo Limagrain é um grupo cooperativo agrícola internacional fundado e diri-
gido por agricultores franceses e conta hoje com 2.000 membros, está presente 
atualmente em todos os continentes do planeta, desenvolvendo pesquisas e co-
mercializando sementes em mais de 56 países. Para realizar esta importante 
operação global, possui mais de 10.000 colaboradores no mundo, sendo 2.100 
destes pesquisadores e melhoristas. O investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento de novos cultivares e em biotecnologia, chega a 14,6% do faturamento 
global do grupo que atualmente supera 2.5 bilhões de euros por ano.
O grupo Limagrain é um dos líderes mundiais no uso de técnica avançada de me-
lhoramento de plantas, possibilitando com isso, maior agilidade no lançamento de 
novos produtos, cada vez mais específicos para as necessidades de cada região, 
nível tecnológico e finalidade de uso.
Em 2011, o grupo Limagrain introduziu no Brasil a marca mundial de sementes do 
grupo, a “LG”, por meio da criação da Limagrain Brasil S.A. (“Limagrain”, “LG” ou 
“Companhia”), uma marca que é referência em qualidade na Europa e na América 
do Norte, ocupando atualmente a 4a posição em vendas de sementes no mundo, 
a 1a na Europa e a 3a nos Estados Unidos.
Através dos inúmeros investimentos em novas tecnologias e lançamento de pro-
dutos cada vez melhores, pretende-se posicioná-la entre as 05 maiores do setor 
em curto intervalo de tempo, a exemplo do que foi feito na Europa e na América 
do Norte, sempre aliada aos interesses do agricultor de produzir cada vez mais, 
melhor e de forma sustentável.
A Limagrain foi constituída em 10 de janeiro de 2011 através da cisão parcial com 
a Companhia Sementes Guerra S.A., sob a denominação de Limagrain Guerra 
do Brasil S.A. Em 24 de junho de 2013 houve a incorporação total da compa-
nhia Brasmilho S.A. e em 2 de julho de 2014 a Companhia alterou o nome para 
Limagrain Brasil S.A.
Em 30 de novembro de 2019 a Companhia realizou incorporação da Geneze 
Semente S.A., que teve todas as atividades operacionais, comerciais e admi-
nistrativas absorvidas. Os saldos incorporados são equivalentes aos valores de 
livros e foram apurados mediante laudo de avaliação naquela data, sendo assim 
resumidos:

 Saldos incorporados
Ativo circulante 59.127
Ativo não circulante 54.071
Passivo circulante (48.206)
Passivo não circulante (906)
Patrimônio líquido (capital social) (64.086)
A incorporação teve como objetivo principal unificar a estrutura de ambas as 
empresas em apenas uma empresa, em vista da estratégia de reorganização 
societária de entidades sob controle comum do Grupo Vilmorin, a fim de aumentar 
o portfólio de sementes e market share da Limagrain Brasil. A companhia comer-
cializa agora suas sementes com duas marcas, LG e Geneze. 
Em julho de 2022 houve aumento do Capital Social e integralização em caixa por 
parte das controladoras no valor total de R$ 400.0000 (quatrocentos milhões de 
reais) visando aumentar o capital de giro disponível e reduzir a necessidade de 
financiamentos de terceiros. Esta estratégia foi fundamentada na necessidade 
da redução da exposição à taxa de juros (Selic) no Brasil que teve sucessivos 
aumentos durante 2021 e 2022.
A Limagrain Brasil possui sede na Rua Pasteur, 463 – 7o andar, na cidade de 
Curitiba – PR, uma filial na cidade de Goianésia – GO onde é sua unidade de 
produção de sementes. As filiais de Jataí – GO, Sorriso – MT e Londrina – PR são 
centros de pesquisas de sementes de milho e soja, e a filial de Paracatu – MG é 
utilizada como centro de distribuição de sementes.
A Limagrain conta com 3 centros de pesquisa de milho e soja, em pleno funcio-
namento, localizados em regiões estratégicas, sendo Jataí no estado de Goiás, 
Sorriso no estado do Mato Grosso e Londrina no estado do Paraná.
Ainda, a Companhia conta com uma unidade de produção de sementes, localiza-
da em uma região de significativa importância para a produção de milho no Brasil, 
em Goianésia no estado de Goiás, onde foi investido na construção de uma das 
unidades de produção de sementes mais modernas do Brasil. Conta também com 
uma unidade própria de armazenagem de produtos na cidade de Paracatu/MG, 
região onde faz a multiplicação e processamento de sementes junto a parceiros 
estratégicos. Possui também parceiros localizados estrategicamente ao redor do 
Brasil, nos estados de Santa Catarina, Minas Gerais e Mato Grosso, buscando 
melhor escoamento dos seus produtos. Estes parceiros são responsáveis pelo 
beneficiamento e/ou armazenagem das sementes.
A Companhia possui pronto acesso a diversas linhas de financiamento. Todavia, 
em caso de necessidade, a Controladora da Companhia é responsável em prover 
recursos financeiros para que a Companhia possa subsidiarias atividades opera-
cionais, se necessário. 
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, sendo seus acionis-
tas as empresas Vilmorin Nederland Holding B.V. e Limagrain Europe.
Suas principais operações são:
• Produção, beneficiamento, armazenagem e tratamento fitossanitário de semen-
tes certificadas próprias e de terceiros;
• Prestação de serviços de pesquisa;
• Testes e análises técnicas de sementes;
• Importação e exportação de sementes e cereais;
• Transporte de cargas próprias;
• Depósito de mercadorias próprias e de terceiros;
• Cultivo de milho e soja; e
• Comércio atacadista de grãos beneficiados.
1.1. Efeitos do Covid-19 nas demonstrações financeiras
Em face ao novo cenário causado pelo Covid-19, a Companhia realizou estudo 
levando em conta os pontos descritos adiante, ainda que de forma não exaustiva:
• Possíveis perdas nas contas a receber;
• Mudança na expectativa de realização de seus estoques (CPC16 – Estoques);
• Continuidade operacional;
• Impairment de ativos imobilizados (CPC 01-Reduçao ao valor recuperável de 
ativos);

2.8. Intangível
Ativos intangíveis são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvi-
mento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração 
do resultado no exercício em que for incorrido.
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econô-
mica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
ao final de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econô-
micos futuros desses ativos são contabilizados por meio de mudanças no período 
ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. 
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo.
2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e 
o valor líquido de venda.
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sem-
pre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em ba-
ses comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base 
no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente 
com ativos semelhantes.
Durante os exercícios findos em 30 de junho de 2022 e 30 de junho de 2023, a 
Companhia não verificou a existência de indicadores de que seus ativos imobiliza-
dos, intangíveis ou outros ativos não financeiros poderiam estar acima do valor re-
cuperável, e consequentemente, nenhum registro de provisão para perda de valor 
recuperável dos ativos imobilizados é necessário.
2.10. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados ao seu valor presente quando o 
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. O cálculo do ajuste a valor presente é efetuado com base em taxa de 
juros que reflete o prazo e o risco de cada transação.
Em 30 de junho de 2022 e 30 de junho de 2023, não foram identificadas transações 
de longo prazo que pudessem gerar efeito relevante em relação às demonstrações 
financeiras se ajustadas ao seu valor presente.
2.11. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimati-
va confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
2.12. Tributação
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, 
exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços 
não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre 
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso;
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor 
dos impostos sobre vendas; e
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído 
como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas no mercado interno podem ser tributadas pela base de cál-
culo cheia ou reduzida e estão sujeitas ao seguinte imposto, pelo seguinte intervalo 
de alíquotas básica:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 18,00%
Na demonstração do resultado as vendas estão apresentadas líquidas destes tri-
butos.
Imposto de renda e contribuição social correntes
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, 
e são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usa-
das para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente 
em vigor na data do balanço.
Na apuração do Imposto de Renda e Contribuição Social feitas pelo Lucro Real, foi 
aplicado o benefício da Lei do Bem.
Esta lei incentiva empresas que investem em Pesquisa e Inovação Tecnológica e 
consiste no uso de tais investimentos/despesas na apuração do IR/CSLL.
Impostos diferidos
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias e prejuízo fiscal / base nega-
tiva na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados. 
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• Aumento do risco de liquidez de seus ativos financeiros (CPC 48); e
• Modificações em contratos de arrendamento mercantil.
Após análise, não observamos até o momento impactos significativos nas de-
monstrações financeiras, considerando que os negócios da Companhia estão 
seguindo dentro de sua normalidade, grande parte em consequência de estar 
integrada a um setor considerado essencial como o do agronegócio.
2. Sumário das políticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando-se o custo históri-
co como base de valor e ajustadas com o objetivo de refletir os ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo contra o resultado do período, seguindo as 
mesmas políticas adotadas do exercício anterior.
2.2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análi-
se do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as políticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 30 de junho de 
2023 foram autorizadas para emissão pela administração em 11 de outubro de 
2023.
2.3. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câm-
bio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, que sejam prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data de contratação.
2.5. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao 
valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos de responsa-
bilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais 
são considerados créditos tributários.
A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante considerado 
suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização 
dos créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de clientes com 
risco de inadimplência.
2.6. Estoques
Os estoques são avaliados e estão demonstrados ao custo ou valor líquido rea-
lizável, dos dois o menor.
As provisões de estoques são constituídas quando consideradas necessárias 
pela Administração. 
2.7. Imobilizado
Os ativos imobilizados são avaliados ao custo de aquisição e/ou construção, 
acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando apli-
cável, deduzido das respectivas depreciações, com exceção de terrenos, que 
não são depreciados.
Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados somente se 
os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores 
mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados dire-
tamente no resultado quando incorridos.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo é incluído na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado.
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, às taxas 
que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, conforme descrito 
a seguir:
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Edificações e construções 2,5% a 4%
Instalações complexas 2,5% a 4%
Máquinas e equipamentos 2,5% a 20%
Veículos 6,67% a 20%
Móveis e utensílios 6,67% a 10%
Equipamentos comunicação 10% a 33,33%
Benfeitorias terceiros 40%
Imóveis 2,5% a 4%

Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo li-
quidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço.
2.13. Receita de vendas
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação rece-
bida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A 
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos 
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que 
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios 
específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento 
de receita:
Venda de produtos
A receita de venda de produtos é reconhecida quando:
• A companhia transferiu ao comprados os riscos e benefícios significativos relacio-
nados à propriedade dos produtos. 
• A companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos produtos 
vendidos em grau normalmente associado à propriedade nem controle sobre tais 
produtos;
• O valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; e
• Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser 
mensurados com confiabilidade.
Receita de juros
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros que rendem juros, classificados como valor justo por meio do resultado, 
a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de 
tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo 
financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demons-
tração do resultado.
2.14. Demonstração dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e 
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2).
2.15. Instrumentos financeiros
A Companhia reconhece seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no re-
conhecimento inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de 
transação, e subsequente mensura ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado com base 
no modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas características de fluxo de 
caixa contratual do ativo financeiro.
Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo de negócio 
para gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo 
CPC 48/IFRS 9, mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio do 
resultado da seguinte forma:
i) Custo amortizado
Representam ativos e passivos financeiros cujo modelo de negócio da Companhia 
é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e 
que, constituam exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modi-
ficado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia 
classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes e demais contas a receber” 
e “Caixa e equivalentes de caixa”, além de “fornecedores e outras contas a pagar.
ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento ini-
cial a valor justo por meio do resultado.
2.16. Novas normas, alterações e interpretações de normas vigentes a partir de 
1o de julho de 2022
As normas e interpretações novas e alteradas que estão em vigência a partir de 
1o de julho de 2022 não trouxeram impacto sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. A Administração avaliará no ano de 2023 os possíveis impactos, 
caso aplicável a Companhia.
2.17. Combinação de negócios
As aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição, que con-
siste no somatório dos valores justos dos ativos transferidos e dos passivos assu-
midos na data da transferência de controle da adquirida (data de aquisição). Os 
custos relacionados à aquisição (honorários de “due diligence”, advogados, entre 
outros) são reconhecidos no resultado, quando incorridos.
Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo 
valor justo na data da aquisição.
Caso a participação da adquirente no valor justo líquido dos ativos, dos passivos e 
dos passivos contingentes identificáveis adquiridos seja superior ao custo de aqui-
sição, o excesso (anteriormente conhecido como deságio) é registrado como ganho 
imediato no resultado do exercício em que ocorreu a aquisição. 
O ágio, caso existente, é mensurado como o excesso da soma da contrapartida 
transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor 
justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida sobre os 
valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
identificáveis.
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quais-
quer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recu-
perável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de 
aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa das empresas 
do grupo que espera-se que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos 
a essas unidades.
2.18. Decisão do STF sobre “coisa julgada” em matéria tributária
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) 
concluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma con-
tinuada, definindo que a decisão proferida em controle difuso cessa imediatamente 
os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação 
direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. Nes-
se mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, 
determinando o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo 
de prescrição. A Sociedade avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não 
existe impacto relevante nas demonstrações contábeis e na destinação do resulta-
do do período em decorrência de tal decisão.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça jul-
gamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos 
futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e ou-
tras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolven-
do risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
Impostos
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários com-
plexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado a diferenças entre 
os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premis-
sas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. 
A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possí-
veis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas 
jurisdições em que opera, bem como provisão para realização de determinados 
créditos tributários para os quais não tem expectativas de realização.
O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de audi-
torias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários 
pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das 
condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias e trabalhistas quando 
necessário. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 30/06/2023 30/06/2022
Caixa e bancos conta movimento 17.470 20.129
Aplicações financeiras
Banco do Brasil 10.084 8.816
Banco Itaú 7.174 92.065
BNP Paribas 8.892 766
Banco Bradesco 38 35
Banco Daycoval 8.188 -
Grupo Votorantim 321.039 -
Total 372.885 121.811

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas 30/06/2023 30/06/2022
Ativos circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 372.885 121.811
Contas a receber de clientes 5 218.979 227.100
Estoques 6 353.255 156.588
Tributos a recuperar 7 14.758 16.494
Partes relacionadas 11 1.282 1.289
Adiantamento a fornecedores 13.1 14.333 36.008
Adiantamento a fornecedores risco sacado 13 - 16.478
Outros ativos circulantes 208 169

Total ativos circulante 975.700 575.937
 

Ativos não circulante
Depósitos judiciais 43 125
Tributos a recuperar 7 8.215 10.524
Tributos diferidos 8 32.908 23.218
Imobilizado 9 108.917 103.911
Intangível 10 73.880 78.112

Total ativos não circulante 223.963 215.890

 
 
Total do ativo 1.199.663 791.827

Notas 30/06/2023 30/06/2022
Passivos circulante

Fornecedores 12 258.025 203.606
Fornecedores risco sacado 13 - 16.478
Instrumento financeiro derivativos 21 7.131 6.336
Empréstimos e financiamentos 15 29.976 107.834
Obrigações tributárias 16 2.958 1.990
Partes relacionadas 11 4.709 1.433
Adiantamento de clientes 14 75.724 105.591
Outros passivos circulantes 17 21.711 14.401
IFRS 16 - Passivo de arrendamento 18 4.908 4.546

Total passivos circulante 405.142 462.215
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 15 62.552 74.835
IFRS 16 - Passivo de arrendamento 18 9.482 8.840
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais 19 11.429 5.735
Obrigações tributárias 16 397 552

Total passivo não circulante 83.860 89.962
Patrimônio líquido 20

Capital social 739.790 339.790
Reserva de capital 55.295 55.295
Prejuízos acumulados (77.293) (149.099)
Ajustes de avaliação patrimonial (7.131) (6.336)

Total patrimônio líquido 710.661 239.650
   
Total do passivo 1.199.663 791.827

Notas 30/06/2023 30/06/2022
   

Receita operacional líquida 22 875.181 624.574
Custos dos produtos vendidos 23 (633.305) (468.592)

Lucro bruto 241.876 155.982
   
Receitas (despesas) operacionais 23

Comerciais e marketing (109.687) (93.291)
Gerais e administrativas (45.773) (34.960)
Pesquisa (14.383) (15.335)
Outras receitas (despesas) operacionais 23.1 1.939 16.682

   (167.904) (126.904)
    
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras 73.973 29.078

Receitas financeiras 24 31.344 10.002
Despesas financeiras 24 (32.296) (29.875)

   
Lucro antes dos impostos 73.021 9.205

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 8 (10.905) (3.228)
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 9.690 (909)

   
Lucro do exercício 71.806 5.068

30/06/2023 30/06/2022
Atividades operacionais
Lucro do exercício 71.806  5.068
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting de fluxo de caixa 21_22 6.336 (6.336)
Hedge accounting de fluxo de caixa 22_23 (7.131) -
Resultado abrangente do exercício  71.011  (1.268)

Reservas de Lucros

Notas Capital social
Reserva de 

capital
Resultados 
abrangentes

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 30 de junho de 2021 339.790 55.295 - (154.167) 240.918
Lucro do exercício - - - 5.068 5.068
Hedge accounting de fluxo de caixa 21_22 21 - - (6.336) - (6.336)

Saldo em 30 de junho de 2022 339.790 55.295 (6.336) (149.099) 239.650
Lucro do exercício - - - 71.806 71.806
Aumento de capital 20.a 400.000 - - - 400.000
Hedge accounting de fluxo de caixa 21_22 21 - - 6.336 - 6.336

  Hedge accounting de fluxo de caixa 22_23 21 - -   (7.131) - (7.131)
Saldo em 30 de junho de 2023 739.790 55.295 (7.131) (77.293) 710.661

30/06/2023 30/06/2022
Atividades operacionais

Lucro do exercício 71.806 5.068
Depreciação 5.780 5.045
Amortização 10.088 11.710
Amortização direito de uso - IFRS 16 3.031 (3.768)
Resultado na baixa de ativos imobilizados e intangíveis (28) 145
Encargos financeiros, variação monetária e variação cambial 6.773 9.957
Provisão para realização de estoques 11.125 3.653
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.825) 33
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 5.694 1.820
Hedge Accounting de fluxo de caixa (795) (6.336)
Tributos diferidos (9.690) 909

101.959 28.236
Variações de ativos e passivos

Contas a receber de clientes 9.947 (62.211)
Estoques (147.812) (37.981)
Partes relacionadas a receber 7 (365)
Tributos a recuperar 4.046 (6.719)
Outros ativos (21.784) (13.614)
Fornecedores 54.419 83.306
Fornecedores risco sacado (16.478) (16.511)
Obrigações tributárias 813 (3.599)
Partes relacionadas a pagar 3.276 (108)
Outros passivos (24.562) 40.105

Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (138.128) (17.697)
Atividades de investimentos

Aplicações financeiras - -
Adições do intangível (5.856) (4.816)
Adições do imobilizado (9.984) (10.043)

Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (15.840) (14.859)
Atividades de financiamento

Captação dos empréstimos 35.000 270.615
Pagamento de empréstimos (131.914) (208.271)
Integralização de capital 400.000 -

Caixa líquido originado das atividades de financiamento 303.086 62.344
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 251.077 58.024

No início do exercício 121.811 63.787
No final do exercício 372.888 121.811

Variação líquida em caixa e valores equivalentes 251.077 58.024



comercial@bemparana.com.br EditaisCuritiba, sexta-feira, 20 de outubro de 2023 - edição 12.26414 Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

Os saldos de caixa e equivalente de caixa consistem em valores de liquidez 
imediata, com a finalidade de honrar compromissos no curto prazo, rapidamente 
conversíveis em dinheiro, e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. 
Não existem saldos com restrições de caixa.
5. Contas a receber de clientes

 30/06/2023 30/06/2022
Clientes - mercado interno 215.702 235.528
Clientes - mercado externo 21.663 11.783
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (18.386) (20.211)
Total 218.979 227.100
 
Circulante 218.979 227.100
 
Não circulante - -
Composição do saldo de clientes por idade de vencimento:
Faixa 30/06/2023 30/06/2022
A vencer 201.613 205.986
Valores vencidos
De 01 a 360 dias 10.699 14.563
De 361 a 720 dias 4.370 1.943
Acima de 720 dias 20.683 24.819
Total 237.365 247.311
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa sobre as con-
tas a receber de clientes está demonstrada a seguir:

 30/06/2023 30/06/2022
Saldo no início do exercício (20.211) (20.178)
Constituição de provisão (176) (3.632)
Reversão de provisão 2.001 3.599
Saldo no final do exercício (18.386) (20.211)
A Companhia efetuou a análise individualizada da realização dos saldos vencidos 
e foi constituída a provisão para créditos de liquidação duvidosa para os valores 
com baixa possibilidade de recuperação.
6. Estoques

 30/06/2023 30/06/2022
Produtos acabados  135.097 48.693
Produtos em processo 98.060 7.486
Matérias-primas  40.220 20.671
Estoque em transferência 1 -
Materiais auxiliares 104.052 92.788
( - ) Provisão para realização de estoques (24.175) (13.050)
Total 353.255 156.588

A movimentação das provisões de estoques está demonstrada a seguir:
30/06/2023 30/06/2022

Saldo no início do exercício (13.050) (9.397)
Constituição (11.125) (3.653)
Saldo no final do exercício (24.175) (13.050)
O saldo de produtos acabados, matérias-primas e materiais auxiliares são ava-
liados pelo custo médio da aquisição. O valor referente ao estoque em transfe-
rências é devido a produtos acabados/matéria prima armazenados nos parceiros 
logísticos da Limagrain.
O saldo de produtos em processo refere-se ao valor de custos indiretos como: 
mão-de-obra, energia elétrica, manutenção, defensivos e depreciação que foram 
gastos no período de plantação dos campos para produção de produtos para 
vendas do próximo ano fiscal.
7. Tributos a recuperar

 30/06/2023 30/06/2022
ICMS 3.984 1.691
PIS e Cofins 8.270 19.913
IRRF/CSLL a recuperar 14 14
Imposto de renda sobre aplicação 2.911 991
Imposto de renda a compensar 4.382 2.669
Contribuição social a compensar 3.412 1.740
Total 22.973 27.018

   
Parcela registrada no ativo circulante 14.758 16.494
Parcela registrada no ativo não circulante 8.215 10.524
O crédito de PIS e Cofins é originado na compra de matéria prima e insumos, 
energia elétrica, gás, depreciação e de fretes vinculados ao processo produtivo. 
Ainda os produtos comercializados pela Companhia apresentam alíquota zero de 
PIS e Cofins. Ademais a Companhia participa do programa Produzir no estado 
de Goiás que se trata de um incentivo a implantação, expansão ou revitalização 
de indústrias, sendo possível o financiamento e posterior subvenção de 60% do 
ICMS de sua unidade fabril.
8. Imposto de renda e contribuição social
a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro

 
01/07/2022 

a 30/06/2023
01/07/2021 

a 30/06/2022
Lucro antes do IR/CS 73.021 9.205
Imposto com base na alíquota nominal - 34% (24.827) (3.130)
 
Diferenças permanentes

Adições (1.305) (250)
Exclusões 4.396 2.918
Lei do Bem 12.243 -
Base negativa não registrada 8.278 4.599
Total (1.215) 4.137
 
Imposto corrente 10.905 3.228
Imposto diferido (9.690) 909
b) Composição dos impostos e das contribuições diferidos

 30/06/2023 30/06/2022
Composição dos impostos diferidos
Provisão para comissões 9.343 7.878
Provisão variação cambial 475 -
Provisão estoques 8.231 4.441
Provisão para contingências 785 927
Provisão para devedores duvidosos 2.658 3.278
Provisão para bônus 2.045 1.492
Provisão ICMS Goianésia 3.100 1.023
Provisão Royalties 3.373 2.253
Provisão premiações 1.285 -
Outros 1.613 1.926
Total 32.098 23.218
c) A estimativa de realização dos créditos tributários diferidos é demons-
trada a seguir

 30/06/2023 30/06/2022
 
2022 - 5.368
2023 - 17.850
2024 6.203 -
2025 26.705 -
Total 32.908 23.218
A Companhia utiliza a sistemática do lucro real, calculando e registrando seus 
tributos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data da elaboração das 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
foram calculados sobre os prejuízos fiscais e bases negativas, bem como sobre 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo desses tributos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras.
A partir do exercício 21/22 foi aplicado o benefício da Lei do Bem n.º 11.196, de 
21 de novembro de 2005, referente a concessão de incentivos fiscais às pessoas 
jurídicas de qualquer segmento que realizem pesquisa tecnológica e desenvolvi-
mento de inovação tecnológica.

9. Imobilizado

Terrenos
Edificações 

e construções
Instalações 
complexas

Máquinas e 
equipamentos

Imobilizad 
em andamento Veículos

Móveis e 
Utensílios

Equipamentos 
Comunicação

Benfeitorias 
terceiros Imóveis Total

Custo
Em 30 de junho de 2021 4.513 49.889 10.289 73.001 - 298 2.001 3.455 663 - 144.109
Adições - 476 922 8.026 - 21 78 500 20 - 10.043
Baixas - - - (81) - - (64) - - - (145)
Transferências - - - 39 - - - (39) - - -
IFRS16 - 5.628 - (9.466) - - - - - - (3.838)
Em 30 de junho de 2022 4.513 55.993 11.211 71.519 - 319 2.015 3.916 683 - 150.169
Adições - 959 - 6.254 1.582 21 159 1.009 - - 9.984
Baixas - - - (282) - - - - - - (282)
Transferências (i) - (5.579) - (3.359) - (91) (147) (700) - 10.727 851
IFRS16 - 612 - 3.050 - - - 142 - - 3.804
Em 30 de junho de 2023 4.513 51.985 11.211 77.182 1.582 249 2.027 4.367 683 10.727 164.526
Depreciação
Em 30 de junho de 2021 - (12.580) (1.439) (27.764) - (284) (1.043) (1.705) (166) - (44.981)
Depreciação do exercício - (1.246) (236) (2.906) - (13) (128) (480) (36) - (5.045)
Baixas - - - - - - - - - - -
IFRS 16 - (814) - 4.582 - - - - - - 3.768
Em 30 de junho de 2022 - (14.640) (1.675) (26.088) - (297) (1.171) (2.185) (202) - (46.258)
Depreciação do exercício - (1.257) (252) (3.574) - (3) (173) (485) (36) - (5.780)
Baixas - - - 203 - - 106 1 - - 310
Transferências (i) - 2.859 - 3.029 - 91 135 697 - (7.661) (850)
IFRS16 - (1.919) - (1.008) - - - (104) - - (3.031)
Em 30 de junho de 2023 - (14.957) (1.927) (27.438) - (209) (1.103) (2.076) (238) (7.661) (55.609)
Valor residual líquido             
Em 30 de junho de 2021 4.513 37.309 8.850 45.237 - 14 958 1.750 497 - 99.128
Em 30 de junho de 2022 4.513 41.353 9.536 45.431 - 22 844 1.731 481 - 103.911
Em 30 de junho de 2023 4.513 37.028 9.284 49.744 1.582 40 924 2.291 445 3.066 108.917
(i) Refere-se à transferência de ativos Fazenda Chimarrão destinados para venda.
10. Intangível

Banco de 
germoplasma

Marcas e 
patentes Softwares

Ativação custo novos 
produtos

Intangível em 
andamento Ágio Total

Custo
Em 30 de junho de 2021 7.883 3 2.215 51.130 - 55.882 117.113
Adições - - 219 4.597 - - 4.816
Provisões - - - - - - -
Transferências - - - - - - -
Em 30 de junho de 2022 7.883 3 2.434 55.727 - 55.882 121.929
Adições - - 221 5.635 - - 5.856
Provisões - - - - - - -
Transferências - - (850) - - - (850)
Em 30 de junho de 2023 7.883 3 1.805 61.362 - 55.882 126.935
Amortização
Em 30 de junho de 2021 - (3) (1.724) (30.380) - - (32.107)
Amortização do exercício - - (177) (11.533) - - (11.710)
Em 30 de junho de 2022 - (3) (1.901) (41.913) - - (43.817)
Amortização do exercício - - (174) (9.914) - - (10.088)
Transferências - - 850 - - - 850
Em 30 de junho de 2023 - (3) (1.225) (51.827) - - (53.055)
Valor residual líquido        
Em 30 de junho de 2021 7.883 - 491 20.750 - 55.882 85.006
Em 30 de junho de 2022 7.883 - 533 13.814 - 55.882 78.112
Em 30 de junho de 2022 7.883 - 580 9.535 - 55.882 73.880
11. Partes relacionadas
Os principais saldos relativos às operações com partes relacionadas estão de-
monstrados a seguir e decorrem de transações relacionadas às atividades da 
Companhia.
Ativo circulante 30/06/2023 30/06/2022
Reembolso - Vilmorin & CIE 459 402
Reembolso - LG Europe 80 380
Reembolso - HM Clause Asia 27 24
Venda Semente Milho Sursem S.A. 25 8
Serviço de Pesquisa - LG Thailand 266 62
Serviço de Pesquisa - Seed Asia 425 413
Total 1.282 1.289
Passivo circulante 30/06/2023 30/06/2022
Reembolso - Vilmorin & CIE 3.976 826
Reembolso - Limagrain Europa 733 607
Total 4.709 1.433
Remuneração dos administradores
Os valores provenientes de lucro do exercício 22/23 foram reinvestidos na com-
panhia, visando ganho em participação de mercado e aumento das vendas.
12. Fornecedores

 30/06/2023 30/06/2022
Mercado interno 248.103 196.979
Mercado externo 9.922 6.627
Total 258.025 203.606
13. Fornecedores e adiantamento a fornecedores – risco sacado
Fornecedores
Aging 30/06/2023 30/06/2022
De 30 a 180 dias - -
De 180 a 360 dias - 16.478
Total - 16.478
Adiantamento a fornecedores – risco sacado

 30/06/2023 30/06/2022
Copercampos - 3.934
Regis Augusto Giovelli - 1.776
Jaime Ceolin - 3.321
Terraboa Agrícola Ltda. ME - 3.286
Wilsom Walker - 4.161
Total - 16.478
Em 2022, a Limagrain disponibilizou aos seus fornecedores a possibilidade de 
antecipar o recebimento de suas faturas via a ferramenta de risco sacado junto ao 
banco Itaú. Os fornecedores que aderiram à ferramenta foram os cooperantes de 
soja, (R$ 16.478), sendo que os valores antecipados foram contabilizados como 
adiantamento ao fornecedor, visto que a mercadoria ainda não foi entregue. A 
taxa média de juros na operação é de 1,51% ao mês. Este é uma importante fer-
ramenta utilizada para o travamento dos preços de soja e milho, que a Limagrain 
terá que pagar aos seus multiplicadores de sementes, trazendo previsibilidade 
aos custos de produção. Em 2023, a Companhia não efetuou essa operação.
13.1. Adiantamentos a fornecedores

 30/06/2023 30/06/2022
Cessão de Crédito pagamento Fornecedores 
defensivos (a) - 26.270
Sempre Agtech - 5.250

Vilson Walker 4.237 -
Terraboa Agrícola Ltda. ME 1.339 -
Marcelo Ruaro 1.650 -
Fornecedores diversos 7.107 4.488
Total 14.333 36.008
(i) Valores correspondentes a antecipações de defensores agrícolas para os 
multiplicadores de sementes para a próxima Safra de milho. A apropriação dos 
adiantamentos ocorre quando do recebimento dos produtos dos fornecedores.
14. Adiantamento de clientes

 30/06/2023 30/06/2022
Fiagril 15.595 15.426
Spaço Agrícola 4.535 3.267
Josemir Tadeu Simon - 2.120
Alceu Elias Feldmann 7.637 -
Paiol Comercial Agrícola 5.718 -
Belagrícola - 1.181
Agrobom Produtos Agropecuários 1.008 1.214
Cia da Terra Agronegócios Ltda. 3.349 4.591
Rumo Agronegócios Ltda. 2.361 -
Rafael Raber Fucina 2.270 -
M.S. Comercial Agrícola - 4.901
Minas Goiás Comercio 678 3.305
Matupa Comercio - 2.758
Arlindo Celestino 1.405 2.456
Fortebio 659 2.077
Cooperativa Agro Ind. 153 1.847
Lacticionios Tirol - 2.456
Hilario Renato Picci 2.651 5.785
Ferrari Zagatto Comercio de Insumos S.A. - 2.385
Clientes diversos (*) 27.705 49.822
Total 75.724 105.591
(*) O saldo de adiantamento de clientes é muito pulverizado. Desta forma não é 
possível abrir este saldo no quadro da nota explicativa.
Saldo referente a adiantamentos recebidos para pedidos de soja. É prática 
comum do mercado o pagamento antecipado para compra de soja no Brasil.
15. Empréstimos e financiamentos
A composição dos empréstimos contratados pela Companhia em 30 de junho 
de 2023 é a seguinte:
Instituição financeira Modalidade Juros médio 30/06/2023 30/06/2022
Banco do Brasil Finame 3,5% a.a. 603 1.638
Banco do Brasil FCO 7,06% a.a. 12.276 14.822
Banco do Brasil MRC 3,5% a.a. 825 2.510
Banco do Brasil CCB CDI + 3,1% a.a. - 47.282
Crédit Agricole Conta garantia CDI + 2.4% a.a. - 35.842
Finep 1 P&D 4% a.a. - 5.695
Finep 2 P&D 6.74% a.a. 64.040 69.636

Banco Daycoval
Garantia venda 
recebíveis 14.784 5.244

Total 92.528 182.669
 
Parcela registrada no 
passivo circulante 29.976 107.834
Parcela registrada no 
passivo não 
circulante 62.552 74.835

Composição dos empréstimos registrados no passivo não circulante:
Ano Saldo
2023/2024 13.056
2024/2025 12.392
2025/2026 12.565

2026/2027 9.816
2027/2028 9.816
2028/2029 4.907
Total 62.552
Como forma de monitoramento da situação financeira da Companhia pelos cre-
dores envolvidos em contratos financeiros, são utilizados covenants financeiros 
em alguns contratos de dívida no Banco do Brasil. 
Atualmente os contratos do Finame, MRC e FCO estão vinculados ao índice 
de cobertura do serviço da dívida (ICSD) devendo ser ele inferior a 1,2x em 
caso de distribuição de lucros, pagamentos de mútuos ou outros pagamentos 
aos sócios.

ICSM=
Geração de caixa (i)
Serviço da dívida (ii)

(i) Geração de Caixa: (+) EBITDA (-) Imposto de Renda (-) Contribuição Social 
(-/+) Variação da Necessidade de Capital de Giro (Se negativo deverá ser soma-
do ao Ebitda e se positivo deverá ser subtraído). O Ebita corresponde ao soma-
tório: (+) lucro líquido; (+/) despesa / receita financeira líquida; (+) provisão para 
IRPJ/CS; (+) depreciação / amortização; (+/-) despesa / receitas líquidas não 
recorrentes; e (+/-) perdas / lucros resultantes de equivalência patrimonial; e
(ii) Serviço da Dívida: (+) amortização de principal (+) pagamento de juros. 
Em 30 de junho de 2023 a Companhia encontrava-se em cumprimento de todas 
as cláusulas contratuais, incluindo cláusulas de covenants desses empréstimos 
e financiamentos. A dívida com o Branco do Brasil possui como prazo mais 
longo, a liquidação em novembro de 2026. A seguir, o fluxo de pagamento para 
cada um dos anos:
Ano Saldo %
2023/2024 5.138 52%
2024/2025 2.000 20%
2025/2026 2.000 20%
2026/2027 833 8%
Total 9.971
Além disso, a Limagrain apresenta empréstimos e financiamentos com garan-
tias de alienação fiduciária de bens, carta fiança emitida por instituição financei-
ra, hipoteca, nota promissória, carta conforto, penhor rural e mercantil.
16. Obrigações tributárias

 30/06/2023 30/06/2022
ICMS a recolher 59 173
Tributos sobre nota fiscal de terceiros 869 638
Provisão tributos sobre management fees 1.882 1.040
Parcelamento de impostos 545 691
Total 3.355 2.542
Parcela registrada no passivo circulante 2.958 1.990
Parcela registrada no passivo não circulante 397 552
A Companhia participa do programa Produzir no estado de Goiás que se trata 
de um incentivo a implantação, expansão ou revitalização de indústrias, sendo 
possível o financiamento e posterior subvenção de até 73% do ICMS de sua uni-
dade fabril. Para atender ao princípio da competência a Companhia ao final de 
cada exercício reconhece a subvenção sobre a parcela financiada pelo Produzir 
na demonstração do resultado.
17. Outros passivos circulantes

 30/06/2023 30/06/2022
13o salário 2.068 1.718
Bônus e PPR a pagar 6.015 4.387
INSS a recolher 2.031 1.631
IRRF a recolher 1.240 1.027
FGTS a pagar 280 237
Férias 5.769 4.695
Líquidos a pagar 4.308 708
Total  21.711 14.401
18. IFRS 16 – Arrendamento 
Registramos os Ativos de Arrendamento como direito de uso, assim como a 
obrigação dos contratos desses bens no Passivo. É realizada a amortização 
do direito de uso de acordo com o tempo restante de cada contrato. Da mesma 
forma como as obrigações descontadas a valor presente.
Mapa de movimentação

 30/06/2023 30/06/2022
Ativo de arrendamento
Saldo inicial 12.508 12.580
Inclusões 3.804 (3.838)
Amortizações (3.031) 3.767

Saldo final 13.281 12.508

Passivo de arrendamento
Saldo inicial 13.386 14.295
Inclusões (280) 577
Juros / pagamentos 1.284 (1.486)
Saldo final 14.390 13.386
 
Circulante 4.908 4.546
Não circulante 9.482 8.840
19. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

 Cível Trabalhista Tributário Total
Em 30 de junho de 2021 2.972 823 120 3.915
Adições 9.385 164 1.392 10.941
Baixas (8.391) (710) (20) (9.121)
Em 30 de junho de 2022 3.966 277 1.492 5.735
Adições 12.587 191 5 12.783
Baixas (5.606) (91) (1.392) (7.089)
Em 30 de junho de 2023 10.947 377 105 11.429
A Companhia mantém processos cíveis em andamento cuja materialização, 
na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas não prová-
vel, no valor aproximado de R$ 697mil (R$ 722 mil em 2022) para as quais 
a Administração entende não ser necessária a constituição de provisão para 
eventuais perdas.
20.Patrimônio líquido
a) Capital social
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de julho de 2022, os acio-
nistas decidiram aumentar o capital social em R$400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais), com recursos providos da empresa do grupo Vilmorin Ne-
derland Holding B.V.
O capital social subscrito está dividido em 739.789.993 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal, distribuído entre dois acionistas, totalizando R$ 
739.789. 
b) Reserva legal
Atualmente a Companhia não vem constituindo a reserva legal. O lucro do últi-
mo exercício foi reinvestido na Companhia.
c) Reserva de capital
Atualmente a Limagrain apresenta um saldo de R$ 55.295 referente a reserva 
de capital.
d) Reserva de incentivos fiscais
A Sociedade irá constituir reservas de subvenções de investimentos confor-
me previsto na LC 160/2017, que modificou o artigo 30o, parágrafo 4 da Lei 
no 12.973/2014. De acordo com o artigo 523 do Regulamento do Imposto de 
Renda de 2018 (RIR/2018), o valor do incentivo fiscal será excluído da base de 
cálculo do IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido) e só poderá ser usado para absorver prejuízos 
acumulados ou ser incorporado ao capital social, não podendo ser distribuído 
aos acionistas ou sócios.
Atualmente, a Sociedade possui um montante equivalente a R$ 16.393.748 em 
benefícios fiscais, no entanto, esse valor não foi registrado como reserva de 
incentivos fiscais devido à existência de prejuízos acumulados.
Em 31 de dezembro de 2022, o valor a ser registrado nas demonstrações finan-
ceiras foi de R$ 10.074.326. Portanto, a Sociedade possui um saldo a ser cons-
tituído como reserva, o qual será registrado à medida que a Sociedade gerar 
lucros acumulados. Os saldos a serem constituídos são apresentados a seguir:
Descrição Valor R$
Reserva Incentivo 2021 6.319.422
Reserva Incentivo 2022 10.074.326
Total reservas de incentivos fiscais 16.393.748
Total reservas de inventivos fiscais a constituir em exercí-
cios futuros

 
16.393.748

21. Instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
caixa e equivalente de caixa, aplicações financeiras, empréstimos e financia-
mentos. Ainda tem algumas operações de contas a receber de clientes e de 
contas a pagar no mercado externo. Além disso, são realizados alguns paga-
mentos a empresas do grupo em moeda estrangeira. A Companhia não opera 
com derivativos.
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros de curto prazo se aproximam 
de seu valor justo.
Os instrumentos de dívida contratados a taxas de juros fixas podem apresentar 
alguma distorção em relação ao seu valor justo na data do balanço, efeito que 
não foi quantificado.
Os fatores de risco dos instrumentos financeiros basicamente estão relacio-
nados com:
Risco de mercado
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os 
preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco 
cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. 
Instrumentos financeiros relevantes da Companhia, em 30 de junho de 2023, 
afetados pelo risco de mercado são os empréstimos a pagar e saldos ativos e 
passivos com partes relacionadas denominados em moeda estrangeira.
Risco de taxa de juros
Risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. A Companhia possui passivos sujeitos a taxas de juros fixas, todavia 
não implementa medidas de proteção quanto à variação no valor justo, pelo fato 
de considerar mais crítica a previsibilidade do fluxo de caixa futuro proporcio-
nado por estes instrumentos.
Risco de câmbio
O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de 
um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A 
exposição da Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio é muito 
pequena, devido não haver um volume muito expressivo dessas operações, e 
esses valores se referem principalmente às atividades operacionais da Compa-
nhia, como venda de mercadorias e despesas com royalties referente a essas 
vendas.
Risco de crédito
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é adminis-
trado pelo departamento financeiro da Companhia de acordo com a política por 
este estabelecida. Para minimizar o risco de crédito, os recursos excedentes 
são aplicados. O risco de crédito de clientes é administrado mediante a análise 
de crédito que precede as vendas.
22. Receita operacional líquida

 30/06/2023 30/06/2022
Receita de vendas bruta  1.024.320 708.677
Receita de royalties  2.416 2.148
(-) Devoluções  (112.289) (54.851)
(-) Impostos  (28.405) (26.021)
(-) Bonificações concedidas  (10.861) (5.379)
Total  875.181 624.574
23. Despesa por natureza

 30/06/2023 30/06/2022
Despesas por função
Classificadas como
Custos dos produtos vendidos (633.305) (468.592)
Comerciais e marketing (109.687) (93.291)
Gerais e administrativas (45.773) (34.960)
Pesquisa (14.383) (15.335)
Outras receitas (despesas) operacionais 1.939 16.682
Total (801.209) (595.496)
 
Despesas por natureza
Classificadas como
Sementes (410.965) (298.445)
Royalties (140.636) (109.486)
Despesas com pessoal (59.068) (45.922) 
Gastos gerais (21.455) (21.025) 
Comissão e premiação (63.632) (54.864)
Frete (44.906) (23.471)
Serviços de terceiros (22.926) (22.955)
Manutenção máquinas e equipamentos (6.669) (5.896)
Viagens e estadias (7.195) (6.203)
Depreciação e amortização (15.868) (16.753)
Energia elétrica (2.428) (3.217)
Despesas com desenvolvimento de produtos (4.221) (2.108)
Aluguel (658) (658)
Créditos Pis e Cofins 3.742 11.644
Receita com venda de ativo imobilizado - 7
Custo da baixa de imobilizado (102) (62)
Outros (4.222) 3.918
Total (801.209) (595.496)
23.1. Outras receitas (despesas) operacionais

 30/06/2023 30/06/2022
Outras receitas operacionais
Venda de sucata 38 20
Receita venda imobilizado tangível - 7
Receita aluguel 50 39
Prestação de serviços 45 36
Crédito Pis e Cofins 3.742 11.644
Aluguel arrendamento - IFRS 16 6.420 5.741
Subvenção ICMS Goianésia 9.833 8.571
Outras receitas 124 326
Total 20.252 26.385
 
Outras despesas operacionais
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL  -SRP Nº. 164/2023

EXCLUSIVOS ME & EPP 
LOCAL/REGIONAL

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS 
DE ARBITRAGEM.
ABERTURA: 01/11/2023 – 09:00 horas.
Autorização: Mauricio Roberto Rivabem – Prefeito de Campo 
Largo – Pr.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados 
poderão retirar o edital na Av. Padre Natal Pigatto, 925 
– bloco 07, no horário de expediente ou pelo site https://
campolargo.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-
de-licitacoes.

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Campo Largo, aos 19 
dias do mês de outubro de 2.023.

SAMANTA RODRIGUES SIQUEIRA
PREGOEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
PARANÁ

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 01/2023 –SMS
CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS

NA ÁREA DE SAÚDE
Art.  1º  -  A  Comissão  Permanente  de

Credenciamento designada pela Portaria Nº.  012/2022, no
uso das atribuições legais estabelecidos pela Lei Municipal
Nº. 1331/2002, alterada pela Lei Municipal Nº 1855/2011,
regulamentada pela Instrução Normativa 01/2023 – SMS;

TORNA  PÚBLICO,  em  cumprimento  a  I.N.
01/2023 – SMS, Art. 9º, VI, a habilitação para a contratação
no  credenciamento,  permitindo  sua  contratação  para
prestação de serviços na área de saúde, junto a Secretaria
Municipal  de  Saúde,  em  caráter  complementar  aos
serviços  do  Sistema Único  de  Saúde  –  SUS,  conforme
segue:

NOME EMPRESARIAL: CLINICA FISIOTERAPIA E 
ESTETICA MONTE SINAI LTDA.
CNPJ: 11.338.239/0001-92
ATIVIDADE A CONTRATAR: SERVIÇOS DE 
FISIOTERAPIA
NOME EMPRESARIAL: MILENA VIRGEN ALFONSO 
GONZALEZ SERVIÇOS MEDICOS ESPECIALIZADOS
LTDA
CNPJ: 47.335.731/0001-51
ATIVIDADE A CONTRATAR: ASSISTENCIA MEDICA 
PLANTONISTA

Art. 2º - Determina a abertura do prazo de 05 (cinco) dias
uteis  para  interposição  de  recursos,  que  deverão  ser
protocolados  na  Seção  de  Expedição  e  Protocolo  e
encaminhados  a  Comissão  Permanente  de
Credenciamento.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Telêmaco Borba - PR, 19 de outubro de 2023

Roberto Stock
Coordenador da Comissão de Credenciamento

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Limagrain Brasil S.A. Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Limagrain Brasil S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, da Limagrain Brasil S.A. em 30 de junho de 2023 o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se mante-
rem em continuidade operacional; e
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signi-
ficativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 11 de outubro de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 
CRC PR-008.839/F-9
Ricardo Engel - Contador 
CRC 1PR-052.941/O-5

Custo de reestruturação - 2.746
Custo do ativo imobilizado tangível (102) (62)
Indeniz. por término contrato (843) (196)
Indenização decorrência de sinistro (i) 169 (346)
Contingências (1.923) (490)
Provisão distrato representantes (871) (599)
Provisão reclamatória trabalhista (100) 546
Provisão reclamatória tributária (ii) 1.387 (1.372)
Provisão para sinistro com clientes (6.110) (395)
Sementes indenizadas a produtores (4.611) (4.784)
Multas s/ impostos em atraso (93) (18)
Depreciação arrendamento - IFRS 16 (5.214) (4.732)
Outras despesas (2) (1)
Total (18.313) (9.703)

Total 1.939 16.682
(i) Em outubro de 2022 a Limagrain efetuou o pagamento no valor de 300mil de-
vido uma ação indenizatória de tombamento / sinistro com Semestes de Milho.
(ii) Em outubro de 2022 a Limagrain efetuou o pagamento no valor de 1.362mi-
lhão referente auto de infração do ICMS ST Goias sobre Energia Elétrica – 
Mercado Livre. 

24. Receitas e despesas financeiras
30/06/2023 30/06/2022

Receitas financeiras
Variação monetária ativa 77 2.195
Juros ativos 1.399 767
Descontos obtidos 245 90
Rendimento de aplicação financeira 29.623 6.950
Total 31.344 10.002
 
Despesas financeiras
Variação monetária passiva (2.583) (1.058)
Juros empréstimos e financiamentos (11.414) (15.983)
Despesas operação venda recebíveis (8.216) (4.070)
Juros passivos (246) (48)
Descontos concedidos (5.803) (5.403)
IOF (1.901) (1.475)
Juros risco sacado - -
Outras (2.133) (1.838)
Total (32.296) (29.875)
25. Cobertura de seguros (não auditado)
Em 30 de junho de 2023, a cobertura de seguros estabelecida pela Adminis-

trumento contratual 09.19.0022.00, firmado junto a Finep, em 18 de ou-
tubro de 2019, no valor total de R$ 69.526.963,80, sendo liberação da 
primeira parcela de R$ 20.058.529,06 tendo sido realizada dia 07 de fe-
vereiro de 2020, creditado em conta o valor líquido de R$ 19.829.861,83, 
possuindo prazo de carência de 36 meses do pagamento do principal 
sendo pago ao mês apenas os juros decorrentes da primeira liberação. 
No dia 14 de maio de 2021 houve a liberação da segunda parcela de R$ 
23.180.289,73, creditado em conta o valor líquido de R$ 22.916.034,43. 
No dia 16 de março de 2022 houve a liberação da terceira parcela de R$ 
26.288.145,01, creditado em conta o valor líquido de R$ 25.988.460,16. Confor-
me o primeiro projeto a Companhia possui o compromisso de informar os itens 
de dispêndios utilizados nos termos do instrumento contratual 09.19.0022.00.
Os valores de dispêndios não foram objeto do trabalho de nossos auditores 
independentes.
A Companhia está estruturando o projeto Finep 3, que será submetido no 2o 
semestre de 2023.
27. Eventos subsequentes
27.1. Venda Fazenda Chimarrão
Em 03 de julho de 2023 a Limagrain do Brasil S.A. efetuou a venda do bem 
Fazenda Chimarrão com área de 28.43.1562has, localizado na Cidade de Para-
catu- MG no montante de R$ 9.050.000,00.

tração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é resumida como segue:
Data de vigência Cobertura máxima

Risco De Até indenização
      

Responsabilidade para 
administradores - D&O 01/07/2023 01/07/2024 R$ 5.399.990,0
Seguro de riscos operacionais 30/06/2023 30/06/2024 R$ 1.186.014.989,0
Responsabilidade civil geral 30/06/2023 30/06/2024 R$ 31.908.400,0
A cobertura foi contratada por montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para mitigar os riscos por ela identificados. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria 
de demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos 
nossos auditores independentes.
26. Finep – Financiadora de Estudos e Projetos
A Companhia possui o compromisso de informar os itens de dispêndios uti-
lizados nos termos do instrumento contratual 09.14.0093.00, firmado junto a 
Finep, em 28 de outubro de 2014, para financiamento de projetos de pesquisa 
e desenvolvimento de sementes. No decorrer do exercício de 2020/2021 não 
foi utilizado dispêndios relacionados ao instrumento contratual acima citado.
Houve a contratação de um segundo projeto junto a Finep através do ins-
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AVISO DE LICITAÇÃO                     
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 009/2023

 
O Município de Campo Largo, torna público a realização de 
Licitação na modalidade de Concorrência Pública, visando a 
Outorga de Concessão de Direito Real de Uso, de um terreno, 
situado no Bairro Ouro Verde, para os fins de instalação de 
uma Cooperativa de Agricultura Familiar no Município de 
Campo Largo/PR.
Tipo de Licitação: Maior pontuação nos critérios 
estabelecidos pelo edital.
Data de abertura:  As 9:00 horas 22/11/2023 
Informações Complementares: O edital estará disponível 
para download no endereço eletrônico www.campolargo.
atende.net - Licitações ou poderá ser retirado na Avenida 
Pe. Natal Pìgato, 925, Vila Elisabeth, Centro Adm. Municipal, 
Secretaria Municipal de Administração  – bloco 17.

Campo Largo, 19 de  outubro  de 2023 

Comissão Permanente de Licitação
Luciano Érico da Silva -Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2023 -

 Lei 14133/2021

OBJETO: Registro de Preços para prestação de serviços

para  confecção,  montagem  e  instalação  de  mobiliário  e

aquisição de materiais permanentes.

PREÇO  MÁXIMO  ADMITIDO: R$ 257.273,04

(duzentos e cinquenta e sete mil duzentos e setenta e

três reais e quatro centavos).

DATA: 06  de  novembro  de  2023 às  08:30hrs,

plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br.

INFORMAÇÕES:  O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma

www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais

informações no telefone 08008080130.

  Vanessa Ap. Becher Sass - Pregoeira

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Estabelecidas em Shopping
Centers de Curitiba
Rua Comendador Lustoza de Andrade, 410 – Bom Retiro
Curitiba – PR

Edital de Convocação
Assembléia Geral Extraordinária

Por este Edital, convocamos os Senhores Associados, integrantes 
da categoria e demais diretores e conselho Fiscal do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas Estabelecidas em Shopping Centers 
de Curitiba, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a 
ser realizada no próximo dia 24 de outubro de 2023, às 16.00hs em 
primeira convocação. Em não havendo quórum neste horário, abrir-
se-ão os trabalhos, uma hora depois, com quaisquer números dos 
presentes, para discussão, apreciação e votação da seguinte ordem 
do dia: Renúncia do cargo de diretor executivo (presidente) e da 
secretária, empossados em 14/10/2022 com mandato previsto até 2025 
conforme ata registrada em cartório. Assessoria/contratação/rescisão 
do Sr. Nilton Pereira Campos. Contratação e rescisão da contabilidade 
(Contabilidade Nardeli), Afastamento temporário da Tesoureira, para 
fins de auditoria, apreciação e Deliberação do conselho Fiscal e dos 
presentes em Assembléia, da gestão financeira desta; Reestruturação 
do Sindicato; Composição de Junta Governativa; Eleição dos 
membros da Junta Governativa; Poderes a serem deliberados pelos 
membros da Junta Governativa; Discussão e aprovação do atos e 
providencias imediatas a serem tomadas pelos componentes da Junta 
Governativa; prazo para realização da auditoria, bem como, prazo 
para que a Tesoureira tenha o amplo direito a defesa, tudo nos moldes 
do estatuto vigente. Prazo para prestação de Contas da diretoria 
anterior; Demais assuntos pertinentes à reestruturação da entidade, 
bem como, detalhamento, e apresentação de documentos que forem 
necessários ao cumprimento dos itens da presente convocação;  
Curitiba, 19 de outubro 2023.

 Aline de Almeida Santos
Secretaria

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LAS
LARA COMPANY - Transportes e Locação de Máquinas Ltda, 
inscrita no CNPJ 26.005.372/0001-02 com sede administrativa à Rua 
Renato Marchiori, sn, Papanduva, Rio Branco do Sul-PR (Rod. PR-092, 
KM 33,) torna público que está requerendo junto ao IAT-PR, Licença 
Ambiental Simplificada (LAS) para seu empreendimento com atividade 
de Transporte de Produtos Perigosos.
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